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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Dispõe sobre o Fundo Municipal Para
Realização de Festejos Populares, e dá
outras providências.

; '	
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~VACO EM 1 8 0:CCUS
VOLTA A r DISCOU

Folha n° 0 ,1 do proc.
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Art. 1° Fica instituído o Fundo Municipal Para a Realizaç#o de
— FMRFP que será regido pelas disposições previstas neitaigj
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PRE DENTE
Art. 2° O Fundo Municipal Para Realização de Festejos '` ou a	 —	 - -,
vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, tem como objetivo cri r condições
financeiras e de gerenciamento de recursos destinados à realização Ge festejos e
eventos que exprimam a cultura popular e tenham alta significação s mbólica para
a população paulistana, promovidos ou apoiados pelo Poder Público municipal.

Parágrafo único. O Secretário Municipal de Cultura dirigirá o Fundo de que trata
esta lei e poderá estabelecer e delegar a funcionários da Secretaria Municipal de
Cultura para o seu gerenciamento e a sua operacionalização.

Art. 4° A fiscalização e o acompanhamento da gestão do Fundo caberão ao
Conselho Municipal de Cultura Popular, órgão colegiado a ser instituído por lei
específica de iniciativa do Chefe do Poder Executivo municipal.

Art. 5° Constituirão receita do Fundo Municipal Para a Realização de Festejos
Populares:

I — recursos provenientes da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156,
da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n°

29 de 13 de setembro de 2000, na proporção de 5% (cinco por cento) de todo
valor arrecadado na rubrica do item 60 da lista de serviços arrolados na tabela da
Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002;

II — recursos provenientes de transferências feitas pela União, pelo Estado e por
outros municípios para festejos e eventos de natureza conjunta;

III - recursos provenientes de transferências e doações de instituições públicas e
privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais;

Art. 3° O Fundo Municipal Para a Realização de Festejos Populares — FMRFP terá
duração indeterminada, natureza contábil e gestão autônoma a cargo da
Secretaria Municipal de Cultura.-	 -	 -	 -
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V — no atendimento de despesas de caráter urgente e inadiável, necessárias à
realização de festejos e eventos populares.

Proj117-03-fundo municipal festejos populares
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IV — contribuições, donativos e legados de pessoas físicas e jurídicas, de direito
público ou privados, nacionais, estrangeiras e internacionais;

V — receitas de eventos realizados com a finalidade específica de auferir recursos;

VI — outras receitas.

§ 1 0 - Todos os recursos destinados ao Fundo ora instituído deverão ser
contabilizados como receita orçamentária municipal, em rubrica específica do
Fundo, a ele alocadas dotações na lei orçamentária, obedecendo sua aplicação às
normas gerais de direito financeiro.

§ 2° - As receitas previstas nos incisos deste artigo serão repassadas pela
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, após sua arrecadação,
mediante depósito em conta corrente específica da Secretaria Municipal de
Cultura / Fundo Municipal Para Realização de Festejos Populares, em percentuais
definidos na Lei Orçamentária Anual, de acordo com as disposições
constitucionais.

§ 3° - A Secretaria Municipal de Cultura — SMC encaminhará, observadas as
normas legais e após a apreciação do Conselho Municipal de Cultura, a prestação
de contas do Fundo Municipal Para Realização de Festejos Populares.

Art. 6° Os recursos do Fundo Municipal para a Realização Festejos Populares —
FMRFP serão aplicados, dentre outras despesas:

I — no financiamento total ou parcial de festejos e eventos de natureza popular;

II — no pagamento de vencimentos, salários, gratificações, remuneração de
serviços e encargos de pessoal e de recursos humanos da Secretaria Municipal
de Cultura — SMC, quando do desenvolvimento de festejos e eventos de natureza
popular bem como no pagamento de servidores de outras secretarias, de outros
municípios e de outras esferas de governo, pertencentes à administração direta ou
indireta, quando no desempenho de atividades ligadas a festejos e eventos
populares promovidos em conjunto ou com a colaboração da Secretaria Municipal
de Cultura;

III — na aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos
necessários para a realização de festejos e eventos populares;

IV — na concessão de auxílios e subvenções para o desenvolvimento de festejos e
eventos de natureza popular.
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Art. 70 O valor correspondente a 50% (cinqüenta por cento) dos saldos das
dotações da Secretaria Municipal de Cultura na data da promulgação desta lei,
passam a fazer parte integrante do orçamento do órgão da Secretaria Municipal
para a realização de Festejos Populares.

Art. 8° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 9 ° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

•
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto visa instituir um Fundo Municipal que a partir de fontes
diversas possa auxiliar o Poder Público na realização de festejos e eventos
populares.

A política cultural do Município, não obstante seu grande desenvolvimento
nos últimos anos tem ainda deixado em segundo plano alguns festejos e eventos
de maior repercussão junto à população.

A concentração das atividades culturais no Município nos próprios
municipais tende a enfraquecer o necessário apoio do Poder Público àqueles
festejos e eventos que nascem diretamente da ação direta do povo nas ruas,
como manifestação permanente da criatividade popular. Um número imenso de
iniciativas desse tipo ocorre sem qualquer apoio estatal a partir, exclusivamente,
da vontade e do esforço da comunidade, que utiliza meios próprios para manter
importantes tradições de profundo valor simbólico, por vezes às custas de
recursos escassos e retirados do gasto voltado para a própria sobrevivência.

As festas da comunidade não podem ser "estatizadas"; devem restar
entregue à sua dinâmica própria que é a da livre expressão do povo, mas não
podem abrir mão de recursos públicos, sob pena de se admitir que os valores da
cultura, no seu mais amplo sentido, devem ser sacrificados às imposições da mera
sobrevivência.

Não basta que o Município possua um Calendário Oficial de Eventos.
Cumpre que esses eventos sejam mais que datas em um papel, que sejam
verdadeiros momentos de confraternização coletiva e de felicidade geral
decorrentes de lembranças passadas, prazeres presentes e esperanças futuras.

Proj117-03-fundo municipal festejos populares
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.„ Versão para impressão da lei número: 13476 Página 1 de 17
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LEI N° 13.476, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002
(Projeto de Ler n° 671/02 ,, do Executivo)

Adei4P5 Cbt)nt - IN;s. P.Manlentar

RF. 100.408

ALTERA A LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO
ISS ESTABELECIDA PELA LEI N°
LEIS N°S 8193/74, 8212/75,
10423/87, 10822/89, 13092/00, E

SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA -
13105/00, REVOGANDO DISPOSITIVOS DAS
8327/75,	 9121/80,	 9200/80,	 9804/84,
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no , uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara
Municipal, em sessão - de 29 de dezembro de 2002, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - Os artigos 2° e 4°, da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de• 1987, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2° -

Parágrafo único - As importâncias fixas previstas na Tabela em anexo
serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo
único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000."

"Art. 4° - Sempre que os serviços a que se referem os itens 1, 4, 7,
24, 51, 87, 88, 89, 90 e 91, da relação consignada pelo artigo 1°,
forem Prestados por sociedades de profissionais, o Imposto devido
será calculado mediante a multiplicação da importância anual de R$
1.200,00 (um mil e duzentos reais) pelo número de profissionais
habilitados, sócios, empregados ou não, que prestem serviços em nome
da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal nos termos da
lei aplicável.

§ l - As sociedades a que se refere o "caput" são aquelas cujos
profissionais habilitados, sócios, empregados ou não, sejam pessoas
físicas, não consideradas como tais as firmas individuais,
habilitadas ao exercício da mesma atividade profissional, dentre as
especificadas nos itens mencionados no "caput", e que prestem os
serviços de forma pessoal, em nome da sociedade.

§ 2° - Não são consideradas sociedades de profissionais as que:

I - tenham como sócio pessoa jurídica;

II - sejam sócias de outra sociedade;

III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados
profissionalmente os sócios;

http://www.leismunicipais.com.br/cgi-local/leis.pl?numero=13476&ano=2002&cidade=S.. . 01/12/2003
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Versão para impressão da lei número: 13476
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V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços.

§ 3 0 - Quando não atendido qualquer dos requisitos fixados no "caput"
e no parágrafo 10 ou quando se configurar qualquer das situações
descritas no parágrafo 2°, o Imposto será calculado com base no preço
do serviço, mediante a aplicação da alíquota correspondente fixada
pela Tabela em anexo.

§ 4° - A importância anual prevista no "caput" será atualizada na
forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei n°
13.105, de 29 de dezembro de 2000."

Art. 2° - A Tabela a que se referem o artigo 2°, o "caput" do artigo

ai 30 e o parágrafo 3° do artigo 4°, da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro
de 1987, passa a ter sua redação na forma da Tabela em anexo.

Art. 3 0 - O parágrafo 2° do artigo 1° e o artigo 2°, da Lei n°
11.085, de 6 de setembro de 1991, passam a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 1° - 	

§ 2° - Para os fins do disposto no "caput", considera-se ocorrido o
fato gerador do Imposto a 1° de janeiro de cada exercício, exceto no
primeiro ano em que iniciada a prestação de serviço, quando
considerar-se-á ocorrido na data de início de atividade.

Art. 2° - O Imposto de que trata o artigo 1°, calculado nos termos
dos artigos 3° e 4°, da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987,
poderá ser recolhido em até 10 (dez) parcelas, na forma, prazos e

op condições regulamentares.

§ 1° - Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela poderá
ser inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais).

§ 2° - A importância prevista no parágrafo 1° será atualizada na
forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei n°
13.105, de 29 de dezembro de 2000."

Art. 4 0 - O artigo 14, da Lei n° 8.809, de 31 de outubro de 1978,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 14 - para retenção do Imposto, nos casos de que trata o artigo
13, o tomador do serviço utilizará a base de cálculo e a alíquota
previstos na legislação vigente."

hnp://www.leismunicipais.com.br/cgi-local/leis.pl?numero = 13476&ano=2002&cidade— S... 01/12/2003
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Art. 5 0 - São responsáveis pelo pagamedto—do-Imp~-Sobze—Serviços
de Qualquer Natureza - ISS, devendo retierrta>tüntegesd32MICiltIalor, os
seguintes tomadores ou intermediários de servU~Aégtabelecidós no
Município de São Paulo, em relação aos serviços por eles tomados ou
intermediados:

I - as operadoras de turismo, pelo Imposto incidente sobre os
serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas
a seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no
Município de São Paulo, pelas vendas de programas de turismo,
passeios, excursões e congêneres;

II - as instituições financeiras, pelo Imposto incidente sobre os
serviços a elas prestados no território do Município de São Paulo de:
a) limpeza, manutenção e conservação de imóveis;
h) vigilância ou segurança de pessoas e bens;
c) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro

)11,	
do território do município;
d) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário,
inclusive por empregados do prestador do serviço ou por trabalhadores
avulsos por ele contratados;

III - as sociedades seguradoras, pelo Imposto incidente sobre os
serviços:
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a
seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município
de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de
seguro;
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados,
realizados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de
São Paulo;
c) de regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros, de
inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros
e de prevenção e gerência de riscos seguráveis, realizadas por
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;

IV - as sociedades de capitalização, pelo Imposto incidente sobre os
serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas
a seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no
Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou
intermediações de planos e títulos de capitalização;

V - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, pelo Imposto
incidente sobre os serviços dos quais resultem remunerações ou
comissões, por eles pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de
Bilhetes, estabelecidas no município de São Paulo, na:
a) distribuição e venda de bilhetes de loteria, cartões, pules ou
cupons de apostas, sorteios ou prêmios;
b) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos quaisquer,
de contas ou carnês, de tributos e por conta de terceiros, inclusive

•
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Folha n°	  â' da proc. 5
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os serviços correlatos à cobrança, recellimenta—ou~,MefitQl.,1
Adc. Cleent - A.	 nsentar

VI - as agências de publicidade e propaganda,~Anlposto incidente
sobre os serviços de produção em geral prestados por estabelecimento
localizado no Município de São Paulo;

VII - os órgãos da administração pública direta do Município de São
Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas,
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pelo Município, pelo Imposto incidente sobre os
serviços a eles prestados no território do Município de São Paulo de:
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo;
b) limpeza e dragagem de rios e canais;
c) limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias
públicas, parques e jardins;
d) controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza, e de
agentes físicos e biológicos;

la e) incineração de resíduos quaisquer;
f) saneamento ambiental e congêneres;
g) execução por administração, empreitada, ou subempreitada, de
construção civil, de obras hidráulicas e outras obras semelhantes,
inclusive serviços auxiliares ou complementares;
h) demolição;
i) reparação; conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes e
congêneres;
j) vigilância ou segurança de pessoas e bens;
1) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro
do território do município;
m) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário,
inclusive por empregados do prestador do serviço ou por trabalhadores
avulsos por ele contratados;

VIII - os órgãos da administração pública direta da União e dos
Estados, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas,

410 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou
indiretamente pela União ou pelos Estados, pelo Imposto incidente
sobre serviços a eles prestados no território do Município de São
Paulo de:
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo;
b) limpeza e dragagem de rios e canais;
c) limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias
públicas, parques e jardins;
d) controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza, e de
agentes físicos e biológicos;
e) incineração de resíduos quaisquer;
f) saneamento ambiental e congêneres;
g) execução por administração, empreitada, ou subempreitada, de
construção civil, de obras hidráulicas e outras obras semelhantes,
inclusive serviços auxiliares ou complementares;
h) demolição;
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Folha n°	 y  do proc.
•

i) reparação, conservação e reforma de ediE.cios,f 1A 	,
L--portos e congêneres;
âdcninc. Cie~ •	 Rtfamentarj) vigilância ou segurança de pessoas e bens;"'

1) transporte, coleta, remessa ou entrega de benWPaiores, dentro
do território do município;
m) de fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário,
inclusive por empregados do prestador do serviço ou por trabalhadores
avulsos por ele contratados;

IX as empresas concessionárias, subconcessionárias e
permissionárias de serviços públicos de energia elétrica,
telecomunicações, gás, saneamento básico e distribuição de água, pelo
Imposto incidente sobre os serviços a elas prestados no território do
Município de São Pauló:
a) por terceiros, por elas contratados, para o desenvolvimento de
atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço
concedido, bem como a implementação de projetos associados, nos
termos dos artigos 25 e 26 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de dezembro
de 1995;
b) de limpeza, manutenção e conservação de imóveis;
c) de vigilância ou segurança de pessoas e bens;
d) de fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário,
inclusive por empregados do prestador do serviço ou por trabalhadores
avulsos por ele contratados;
X - as sociedades que explorem serviços de planos de saúde ou de
assistência médica, hospitalar e congêneres ou de seguros através de
plano de medicina de grupo e convênios, pelo Imposto incidente sobre
os serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas
pagas a seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no
Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou
intermediações de planos, seguros ou convênios;

XI - 'as empresas administradoras de aeroportos e de terminais
rodoviários, pelo Imposto incidente sobre os serviços a elas

41, prestados no território do Município de São Paulo de:
a) limpeza, manutenção e conservação de imóveis;
b) vigilância ou segurança de pessoas e bens;
c) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro
do território do município;
d) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário,
inclusive por empregados do prestador do serviço ou por trabalhadores
avulsos por ele contratados;

XII - os hospitais e pronto-socorros, pelo Imposto incidente sobre os
serviços a eles prestados no território do Município de São Paulo de:
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo;
b) limpeza, manutenção e conservação de imóveis;
c) vigilância ou segurança de pessoas e bens;
d) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro
do território do município;
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Falha n°  --'0 do proc. !,
	 	 ??145-- Ho..,,....e) tinturaria e lavanderia; 	 -	 ,,,,,,,,.....,,,,40:1, • • ,,,,,,..,,,s..p.,â

f) fornecimento de mão-de-obra, mekkériã antint ca~fhettamporá.rio,
inclusive por empregados do prestador do servi61 4014Pbr trabalhadores
avulsos por ele contratados;

XIII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, pelo Imposto
incidente sobre os serviços prestados por suas agências franqueadas
estabelecidas no Município de São Paulo e dos quais resultem
remunerações ou comissões por ela pagas;

XIV - os "shopping centers", pelo Imposto incidente sobre os serviços
a eles prestados no território do Município de São Paulo de:
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo;
b) limpeza, manutenção e conservação de imóveis;
c) vigilância ou segurança de pessoas e bens;
d) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro
do território do município;
e) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário,
inclusive por empregados do prestador do serviço ou por trabalhadores
avulsos por ele contratados.

§ 1 0 - O Imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo
legal ou regulamentar, deverá ser calculado mediante a aplicação da
alíquota determinada na Tabela anexa à Lei n° 10.423, de 29 de
dezembro de 1987, sobre a base de cálculo prevista na legislação
vigente.

§ 2° - Para fins de retenção do Imposto incidente sobre os serviços
descritos nas alíneas "g", "h" e "i", do inciso VII, e alíneas "g",
"h" e "i", do inciso VIII, o prestador de serviços deverá informar ao
tomador o valor das deduções da base de cálculo do Imposto, na
conformidade da legislação, para fins de apuração da receita
tributável, consoante dispuser o regulamento.

§ 3° - Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se
referem o "caput" e o parágrafo 1°, fica o responsável tributário
obrigado a recolher o Imposto integral, multa e demais acréscimos
legais, na conformidade da legislação, eximida, neste caso, a
responsabilidade do prestador de serviços.

§ 4° - A responsabilidade do prestador de serviços não será eximida
quando as informações a que se refere o parágrafo 2° forem prestadas
em desacordo com a legislação municipal.

§ 5° - Caso as informações a que se refere o parágrafo 2° não sejam
fornecidas pelo prestador de serviços, o Imposto incidirá sobre o
preço do serviço.

§ 6° - As pessoas a que se referem os incisos VII e VIII ficam
desobrigadas da retenção do Imposto na fonte quando os serviços
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Versão para impressão da lei número: 13476 Pa"làa 7 de 17
.	 FOla .fldo:Proc.

1	
i c, tr.	 ' ,s., ,,,':-•- : (2—'1,'

descritos nas alíneas "d" e "f", do inci o...VII,---.1eggiO.Ag-...É.g.lje "f",
do inciso VIII, forem prestados pela Com 	 -$
do Estado de São Paulo - SABESP. 	 RF. 100.4061

Art. 6° - Sem prejuízo do
31 de outubro de 1978, os
do pagamento e da retenção

disposto no artigo 13, da Lei n° 8.809, de
responsáveis tributários ficam desobrigados
do Imposto quando:

I - a prestação do serviço se der sob a forma de trabalho pessoal do
próprio contribuinte, nos termos do artigo 3°, da Lei n° ' 10.423, de
29 de dezembro de 1987;

II - o prestador dos serviços:
a) gozar de isenção óu imunidade;
h) for sociedade de profissional, nos termos do artigo 4°, da Lei n°
10.423, de 29 de dezembro de 1987;,
c) for microempresa, assim definida pela legislação municipal em

e vigência, durante o período em que gozar do direito à redução do
valor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS;
d) for microempresa enquadrada no Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições - SIMPLES, instituído pela Lei Federal n°
9.317, de 5 de dezembro de 1996.

Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, o
responsável tributário deverá exigir que o prestador dos serviços
comprove seu enquadramento em uma das condições previstas nos incisos
I e II, na conformidade do regulamento.

Art. 7 0 - IA legitimidade para requerer a restituição do indébito, na
hipótese de retenção indevida ou maior que a devida de Imposto na
fonte recolhido à Fazenda Municipal, pertence ao responsável
tributário.

Art. 8° - Os prestadores de serviços alcançados
Imposto não estão dispensados do cumprimento
acessórias previstas na legislação tributária,
controle em separado das operações sujeitas a
conformidade do regulamento.

pela retenção do
das obrigações
devendo manter

esse regime, na

Art. 9° - Ficam os contribuintes dos tributos mobiliários, bem como
os responsáveis tributários, obrigados a franquear o, acesso da
Fiscalização Tributária Municipal a quaisquer impressos, documentos,
papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos
ou'eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de natureza contábil
ou fiscal.

Art. 10 - Pode a Administração Municipal exigir dos tomadores ou
intermediários de serviços estabelecidos no Município de São Paulo
que mantenham, em cada um de seus estabelecimentos, escrita fiscal
destinada ao registro dos serviços contratados, ainda que não haja
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obrigatoriedade de retenção na fonte

gina 8 de 17

iços de
Qualquer Natureza - ISS. 	 Cic(È'n	 PMsfileatar

RF. 100.406
§ 1° - O regulamento estabelecerá os modelos de livros fiscais, a
forma e os prazos para sua escrituração e guarda, podendo, ainda,
dispor sobre a dispensa ou a obrigatoriedade de manutenção de
determinados livros.

2° - Fica facultado à Administração Municipal, por meio de
regulamento, exigir das pessoas mencionadas no "caput" deste artigo,
que as informações relativas aos serviços contratados sejam
prestadas, no todo ou em parte, na forma de declaração de dados,
inclusive por meio magnético ou eletrônico, podendo nestes casos
dispensar a escrita fiscal.

§ 3° - Pode a Fiscalização Tributária examinar quaisquer outros
impressos, documentos, papéis, livros, declarações de dados,
programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por
qualquer meio, relativos aos serviços contratados pelas pessoas
mencionadas no "caput" deste artigo.

4° - Sujeitam-se ao disposto no parágrafo 3° os tomadores ou
intermediários de serviços que, embora não estabelecidos neste
município, contratem com os contribuintes do Imposto Sobre Serviços
de Qualquer Natureza devido no Município de São Paulo.

Art. 11 - Podem ser apreendidos quaisquer impressos, documentos,
papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos
ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de natureza contábil
ou fiscal, existentes no estabelecimento dos contribuintes,
responsáveis tributários, tomadores ou intermediários de serviços,
com a finalidade de comprovar infração à legislação-tributária.

1° - Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma
que dispuser o regulamento.

§ 2° - Havendo suspeita, indício ou prova fundada de que os bens ou
coisas descritos no "caput" deste artigo encontrem-se em local ao
qual a Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre acesso,
devem ser promovidas buscas e apreensões judiciais, sem prejuízo das
medidas necessárias para evitar sua remoção sem anuência do Fisco.

30 - Quando os bens ou coisas descritos no "caput" deste artigo
necessitarem ficar retidos, a autoridade fiscal pode determinar, a
pedido do interessado, que deles se extraia, total ou parcialmente,
cópia autêntica, retendo os originais.

Folha no  }2- do proc.

No

Cice7	 P.wIsmeel

Art. 12 - A partir do
publicação desta lei, a
menor do Imposto Sobre

primeiro dia do exercício seguinte ao da
falta de recolhimento ou o recolhimento a
Serviços de Qualquer Natureza - ISS, pelo
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prestador do serviço o
regulamento, e desde
implicará a incidência

ero: 13476	 PáRinà 9 de 17
Folha n°  /3 do proc.

rci	 J.) 	
u responsável, nos rams—prellétos-~lei ou
que não ini c iad~Ra CPrec edtanêtittnentf is cai,

de multa moratória, calcuad'á.00à40fiaxa de 0,33%
(trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o
valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte por cento).

§ 1° - A multa a que se refere
primeiro dia subseqüente ao do
recolhimento do Imposto até
recolhimento.

o "caput" será calculada a partir do
vencimento do prazo previsto para o
o dia em que ocorrer o efetivo

S 2° - A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, ,conjunta
ou isoladamente, no caso de não-recolhimento do Imposto com esse
acréscimo.

S 3° - O disposto neste artigo aplica-se à Taxa de Fiscalização de
Localização, Instalação e Funcionamento e à Taxa de Fiscalização de
Anúncios.

Art. 13 - Independentemente das medidas administrativas e judiciais
cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta de recolhimento ou
o recolhimento a menor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
- ISS, pelo prestador do serviço ou responsável, nos prazos previstos
em lei ou regulamento, implicará a aplicação, de ofício, das
seguintes multas:

• - de 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido e não
pago, ou pago a menor, nos prazos previstos em lei ou regulamento,
pelo prestador do serviço ou responsável, excetuada a hipótese do
inciso II;

II - de 200% (duzentos por cento) do valor do Imposto devido e não
pago, ou pago a menor, nos prazos previstos em lei ou regulamento,
pelo prestador do serviço que:

01, a) simular que os serviços prestados por estabelecimento localizado
no Município de São Paulo, inscrito ou não em cadastro fiscal de
tributos mobiliários, tenham sido realizados por estabelecimento de
outro município;
b) obrigado à inscrição em cadastro fiscal de tributos mobiliários,
prestar serviço sem a devida inscrição.

Art. 14 - As infrações às normas relativas ao Imposto sujeitam o
infrator às seguintes penalidades:

• - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 750,00
(setecentos e cinqüenta reais) aos que deixarem de efetuar, na
conformidade do regulamento, a inscrição inicial em cadastro fiscal
de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio de
ação fiscal ou denunciada após o seu início;
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I Folha /V

proc.
„t N'

II - infrações relativas a alterações cadastrais: 45a -	$i; 500,00
(quinhentos reais) aos que deixarem de Pêtelt~rrrA4‘599RIAMINade do
regulamento, ou efetuarem sem causa, as nfl..4,spes 	 dados
cadastrais ou o encerramentO de atividade, em cadastro fiscal de
tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação
fiscal ou denunciada após o seu início;

III - infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos
serviços prestados ou tomados de terceiros e a qualquer outro livro
fiscal que deva conter o valor do Imposto, ou dos serviços, quando
apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início,
nos casos em que não houver sido recolhido, integralmente, o Imposto
correspondente ao período da infração:
a) multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor dos serviços não
escriturados, observada a imposição mínima de R$ 2.500,00 (dois mil e
quinhentos reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os
•pssuam, não estejam devidamente escriturados e autenticados, na
conformidade do regulamento;
b) multa equivalente a 4% (quatro por cento) do valor dos serviços
não escriturados, observada a imposição mínima de R$ 2.000,00 (dois
mil reais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados,
não efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento;
c) multa equivalente a 3% (três por cento) do valor dos serviços,
observada a imposição mínima de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos
reais), aos que escriturarem, ainda que na conformidade do
regulamento, livros não autenticados;

IV - infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos
serviços prestados ou tomados de terceiros e a qualquer outro livro
fiscal que deva conter o valor do Imposto, ou dos serviços, quando
apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início,
nos casos em que houver sido recolhido, integralmente, o Imposto

.m,correspondente ao período da infração:
impa) multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor dos serviços não

escriturados, observada a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil
reais), aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não
estejam devidamente escriturados e autenticados, na conformidade do
regulamento;
b) multa equivalente a 1%. (um por cento) do valor dos serviços não
escriturados, observada a imposição mínima de R$ 500,00 (quinhentos
reais), aos que, possuindo os livros, devidamente autenticados, não
efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento;
c) multa equivalente a 0,5 % (meio por cento) do valor dos serviços,
observada a imposição mínima de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta
reais), aos que escriturarem, ainda que na conformidade do
regulamento, livros não autenticados;

V - infrações relativas aos livros destinados a registro de
recebimentos de impressos fiscais, de ocorrências e de impressão de
documentos fiscais, quando apuradas por meio de ação fiscal ou
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Folha n° 	 9- do proc.

denunciadas após o seu início: 	 N° 	 7(45- 
a) multa de R$ 500,00 (quinhentos r 's4-7.:s---cpánão—lciossuírem os
livros previstos neste inciso ou, airéàifity4~16k's?ti"Nenão estejam
devidamente escriturados e autenticadosf~ 3 conformidade do
regulamento;
b) multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), aos que,
possuindo os livros, devidamente autenticados, não efetuarem a
escrituração na conformidade do regulamento;
c) multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) aos que
escriturarem, ainda que na conformidade do regulamento, livros não
autenticados;

VI - infrações relativas à fraude, adulteração, extravio ou
inutilização de livros fiscais:
a) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor dos serviços,
observada a imposição mínima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), aos
que fraudarem, adulterarem, extkaviarem ou inutilizarem livros
destinados à escrituração dos serviços prestados ou tomados de
terceiros, e de qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor
do Imposto ou dos serviços;
b) multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), por livro, aos que
fraudarem, adulterarem, extraviarem ou inutilizarem livros fiscais
não especificados na alínea "a" deste inciso;

VII - infrações relativas aos documentos fiscais:
a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por lote impresso, aos que
mandarem imprimir documento fiscal sem a correspondente autorização
para impressão;
b) multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por lote impresso, aos que
imprimirem, para si ou para terceiros, documentos fiscais sem a
correspondente autorização para impressão;
c) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor dos serviços,
observada a imposição mínima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), aos
que, obrigados ao pagamento do Imposto, deixarem de emitir, ou o
fizerem com importância diversa do valor dos serviços, extraviarem ou
inutilizarem nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro documento
previsto em regulamento;
d) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor dos serviços,
observada a imposição mínima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), aos
que, obrigados ao pagamento do Imposto, adulterarem ou fraudarem nota
fiscal, nota fiscal-fatura ou outro documento previsto em
regulamento, inclusive quando tais práticas tenham por objetivo
diferenciar o valor dos serviços constante da via destinada ao
tomador daquele constante da via destinada ao controle da
Administração Tributária;
e) multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor dos serviços,
observada a imposição mínima de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos
reais), aos que, não tendo efetuado o pagamento do Imposto
correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento
fiscal referente a serviços não tributáveis ou isentos e aos que, em
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	 Pginal2de17
Folha n° .,/c.  do proc.

proveito próprio ou alheio, se utiliza em2-d4&lgfient-os para a
produção de qualquer efeito fiscal;	 Adei'ítitt Cioorre - At,s, ~lenta

RIF 101406
VIII - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 2.500,00 (dois
mil e quinhentos reais) aos que embaraçarem a ação fiscal, recusarem
ou sonegarem a exibição de livros, documentos, impressos, papéis,
declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos,
armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do
Imposto devido;

IX - infrações relativas às declarações: multa de R$ 750,00
(setecentos e cinqüenta reais), por declaração, aos que deixarem de
apresentar, na conformidade do regulamento, quaisquer declarações a
que obrigados, ou o fiZerem com dados inexatos, ou omitirem elementos
indispensáveis à apuração do Imposto devido;

X - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista
di na legislação do Imposto: multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta
‘IF reais).

§ 1° - Nas hipóteses das infrações previstas nos incisos III, IV e v1
deste artigo, relativas aos livros destinados aos serviços tomados de
terceiros, quando não houver obrigatoriedade de retenção do Imposto
na fonte, fica ' o infrator sujeito à multa de R$ 1.500,00 (um mil e
quinhentos reais).

§ 2 0 - As importâncias fixas, previstas neste artigo, serão
atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único,
da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000.

Art. 15 - No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas
conjuntamente, uma para cada infração, ainda que capituladas no mesmo
dispositivo legal.

O, Art. 16 - Na reincidência, a infração será punida com o dobro da
penalidade e, a cada reincidência subseqüente, aplicar-se-á multa
correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por
cento) sobre o seu valor.

Parágrafo único - Entende-se por reincidência a nova
violando a aesma norma tributária, cometida pelo mesmo
dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que
definitiva, administrativamente, a penalidade relativa à
anterior.

infração,
infrator,
se tornar
infração

Art. 17 - Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração,
efetuando o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para
apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido de 50%
(cinqüenta por cento).
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Versão para impressão da lei número: 13476 	
Fotha nb 	1iJ0 proc.Páina 13 de 17

t'lc
§ 1° -, Caso o autuado, ao reconhecr—a—pro' cía.--de Auto de
Infração, dentro do prazo para apres4s6êãt&PMetek áÉÉMe ingresse,
junto ao Departamento de Rendas Mobiliárias daffSaWaria de Finanças
e Desenvolvimento Econômico, com pedido de parcelamento da dívida, o
valor das multas será reduzido de 40% (quarenta por cento).

§ 2° - Na hipótese do parágrafo 1°, caso o autuado tenha seu
parcelamento rescindido na forma da legislação própria, sobre o saldo
devedor incidirá a multa original sem o desconto aplicado de 40%
(quarenta por cento).

Art. 18 - Se o autuado conformar-se com o despacho da autoridade
administrativa que indeferir a defesa, no todo ou em parte, e efetuar
o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para
interposição de recurso, o valor das multas será reduzido de 25%
(vinte e cinco por cento).

Art. 19 - As reduções de que tratam os artigos 17 e 18 não se aplicam
aos autos de infração lavrados com a exigência da multa prevista no
artigo 12 desta lei.

Art. 20 - Não serão exigidos os créditos tributários apuradosatravés
de ação fiscal e correspondentes a diferenças anuais de importância
inferior a R$ . 10,00 (dez reais), somados Imposto e multa, a valores
originários.

Parágrafo único - A importância fixa, prevista no "caput" deste
artigo, será atualizada na forma do disposto no artigo 2° e seu
parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000.

Art. 21 - O crédito tributário não pago no seu vencimento, nele
incluída a multa, será corrigido monetariamente e sobre ele incidirão
juros de mora, nos termos da legislação própria.

1, Parágrafo único - Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidos,
também, custas e honorários advocatícios, na forma da legislação.

Art. 22 - As penalidades previstas nos artigos 13 e 14 serão
aplicadas para as infrações praticadas a partir do primeiro dia do
exercício seguinte ao da publicação desta lei.

Art. 23 - Aplicam-se ao Imposto devido pelo regime de estimativa, no
que couber, as disposições desta lei, em especial as relativas às
multas, infrações e penalidades.

Art. 24 - O artigo 10, da Lei n° 10.816, de 28 de dezembro de 1989,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 10 -
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Versão para impressão da lei número: 13476
Foll-la no	

0 ina 14 de 17

N°
I - multa de R$ 500,00 (quinhentosLer---ãi-s)-r—~cada—,êXercício,
exigindo-se cumulativamente, se devido,Ackfaâ 'áCIMMWmulta de
50% (cinqüenta por cento), para os que prestaií-r~karações falsas,
omissas ou inexatas ao CCM, a fim de se enquadrarem ou permanecerem
enquadrados, indevidamente, no regime desta lei;

II - multa de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais), em cada
exercício, exigindo-se cumulativamente, se devido, o ISS acrescido de
multa de 50% (cinqüenta por cento), a partir do mês de
desenquadramento, aos que deixarem de efetuar, no prazo fixado, a
comunicação referida no artigo 6° desta lei;

III - multa de 10% (dez por cento) do valor dos serviços, observada a
imposição mínima de Rt 125,00 (cento e vinte e cinco reais), aos que
deixarem de emitir, ou o fizerem com importância diversa do valor do
serviço, os documentos fiscais previstos em regulamento, ou os
adulterarem, extraviarem ou inutilizarem.

§ 1 0 - A aplicação das penalidades previstas neste artigo não exclui
a aplicação de outras, previstas na legislação municipal.

§ 2° - As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas
na forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei n°
13.105, de 29 de dezembro de 2000."

Art. 25 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício
seguinte ao da publicação desta lei, isenção parcial do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aos prestadores dos serviços
descritos pela letra "b", do item 39, da Tabela anexa à Lei n°
10.423, de 29 de dezembro de 1987, sob a condição de ofertarem, a
título gratuito, vagas em cada um dos cursos por eles ministrados a
munícipes selecionados pelo Executivo Municipal, segundo critérios a
serem definidos em regulamento, que observarão, dentre outros, a
capacidade financeira de suportar os custos da mensalidade, o fato de

40 ser servidor público municipal e o grau de conhecimento do candidato,
nos seguintes montantes:

I - de 60% (sessenta por cento) do valor do Imposto devido, aos
prestadores que ofertarem 3% (três por cento) das vagas de ingresso
no primeiro ano de cada um dos cursos, garantida a gratuidade aos
selecionados até sua conclusão;

II - de 40% (quarenta por cento) do valor do Imposto devido, aos
prestadores que ofertarem 2% (dois por cento) das vagas de ingresso
no primeiro ano de cada um dos cursos, garantida a gratuidade aos
selecionados até sua conclusão;

III - de 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, aos
prestadores que ofertarem 1% (um por cento) das vagas de ingresso no
primeiro ano de cada um dos cursos, garantida a gratuidade aos
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Versão para impressão da lei número: 13476 ina 15 de 17

Fala	 pme,

l§ 1° - A isenção prevista neste artigo /WM CAtfiróltelf termo 'de
opção, e terá o seu montante fixado consoante Val'SPOsto nos incisos
I a III, de acordo com as vagas ofertadas no exercício em que será
gozado o benefício.

§ 2° - A Secretaria Municipal de Educação deverá informar à
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico quanto
ao cumprimento das condições estabelecidas neste artigo, no que se
refere à oferta de vagas.

§ 3 0 - Fica a Secretaria Municipal de Educação autorizada a, Mediante
acordo celebrado com os prestadores de serviço descritos neste artigo
e em atenção ao interesse público, permutar as vagas que deveriam ser
ofertadas em determinado curso pelas de outro.

, 4 0 - O procedimento de seleção de candidatos, as formas, prazos,
condições e demais requisitos para o fiel cumprimento do disposto
neste artigo serão objeto de regulamento.

§ 50 - Referentemente às previsões dos incisos I, II e III, o
município se obriga a, anualmente, expedir Certidão Negativa de
Débitos referente ao cumprimento dos descontos concedidos sobre o ISS
devido pelos prestadores de serviços descritos pela alínea "b", do
item 39 da Tabela anexa à Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987.

§ 6° - A Certidão Negativa de Débitos a que se refere o parágrafo
anterior será expedida pelo município independentemente de
solicitação, e na seqüência encaminhada para as instituições de
ensino interessadas.

Art. 26 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício
seguinte ao da publicação desta lei, isenção do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre a prestação dos serviços
descritos pelos itens 31, 32 e 33 da Tabela anexa à Lei n° 10.423, de
29 de dezembro de 1987, quando destinada a obras enquadradas como
Habitação de Interesse Social - HIS, nos termos do inciso XIII, do
artigo 146, da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002.

Art. 27 - As instituições financeiras, que contribuírem ao Fundo
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD, poderão
descontar do valor mensal devido a título de Imposto Sobre Serviços
de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os serviços descritos no
item 95 da Tabela anexa à Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, o
valor doado ao referido Fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do
valor do Imposto devido sobre os serviços descritos no aludido item
95.

§ 1° - Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o

selecionados até sua conclusão.selecionados até sua conclusão.

if6
.•n .
•

4s

Imp://www.leismunicipais.com.br/egi-local/leis.pl?numero = 13476&ano=2002&cidade--S.. . 01/12/2003

M
at

ér
ia

 P
L 

84
5/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



Versão para impressão da lei número: 13476
Foa no 	o

nmal6der
lh 	 20  do prc.

•	 N° 	 ?1/ ç	 :.".' f(7-" 
desconto do Imposto com vencimento nQ,...Mê.,a—subsed.ent 	 epeitado o
limite definido no "caput" deste art~taredattil~énsação em
outros meses.	 RF. 100.406

S 2° - A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste
artigo será feita mediante documento próprio emitido pelo Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD.

Art. 28 - Fica fixada em 2% (dois por cento) a alíquota do Imposto
para a prestação dos serviços relativos às atividades de
desenvolvimento, produção e distribuição de programas de computador
("software").

Art. 29 - O Executivo Municipal deverá regulamentar a presente lei,
no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
4, gerando efeitos a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao de

sua publicação.

Art. 31 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Lei
n° 8.193, de 27 de dezembro de 1974, a Lei n° 8.212, de 6 de março de
1975, os artigos 4 0 e 6°, da Lei n° 8.327, de 28 de novembro de 1975,
os artigos 1° a 3° e 5° a 11, da Lei n° 9.121, de 14 de outubro de
1980, a Lei n° 9.200, de 18 de dezembro de 1980, os artigos 7° e 8°,
da Lei n° 9.804, de 27 de dezembro de 1984, o artigo 6°, da Lei n°
10.423, de 29 de dezembro de 1987, a Lei n° 10.822, de 28 de dezembro
de 1989 e os artigos 15 e 16 da Lei n° 13.092, de 7 de dezembro de
2000.

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2002,
449° da fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCíSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Secretária de Finanças
e Desenvolvimento Econômico

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de
2002.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

DATA DE PUBLICAÇÃO: 31/12/2002

Atos que alteram, regulamentam ou
revogam esta Lei 

Decreto no 44022/2003

Atos que são alterados ou revogados
por esta Lei 

Lei Ordinária no 13105/2000
Lei Ordinária n o 13092/2000
Lei Ordinária n o 11085/1991
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L---t-ertw4-à7ra'• no 1q z2/ 	 mental"

,

Murtmin'itiírg,o-fot isn. os§
Lei OrdináSfrr1tO)WY11987

Lei Ordinaria no 9804/1984
Lei Ordinária n o 9200/1980
Lei Ordinária n o 9121/1980
Lei Ordinária no 8809/1978	 si
Lei Ordinária no 8327/1975
Lei Ordinária n o 8212/1975 : •
Lei Ordinária no 8193 1974
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Câmara Municipal' de São Pauto
Assessoria Técnica da Mesa - ATM

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n° (bri — 3.115-..de 20..C23 	 /	 2- /  L2 5 	 (a) 	
Adelina Cicone Battochio

Assistente Parlamentar
100.406

Sobre o assunto consta,

PL 381/96, 313/02, 4/02

- o

Análise Prévia

— INÁCIO VEIGA
Of. Legislativo-Ri: . 11.132 na

Coordenação do Setor Administrativo
ATM

ot,„
Requisitos do art. 238 R.I. 0',')

	

Quorum V) k	 ' gAl

	

i\N	 '

Audiência Pública \\S Qxi,

çf2,-A-co
cuaCtiO

u	 -

Raimun.	 atista
Assessor Técni.•	 islativo — JURI

OAB-SP O.6

Discussão e votação de- OU4CUllik44
a,70\ak"\-- (0A:

"IrAnVbe

Ót4 cyG%

Ângelo BoedikCiín-dwe'r
Subsecretária de Abolo Legislativo

SGP-2

À Comissão de Constituição e Justiça:

02/ 0(1

Nvo\AiiCAA.
Ângelo =orín Andreoni
Subsecretária de poio Legislativo

SGP-2
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Em 	
L.

 C	 r~..(74"._

Presidente

Lt

•à:;?

';.Z 	 e h . : c".	 À • a
si :5 t	 1:	 C",? à. C;	 :?1 t.	 Ç

.....

FÁBIO DEASTRO PAIVA
Secretário

Ao Nobre Vereador
para relat:

e40

-
42,z,	 4.X.(

•
6.,e;

2".2.

•
de p 

SEGUE —  , juntado	 , nesta datd.
documento — 	 e Dapei de informação:
rubricado	 sob fala	 n°	

Ein	 CR

FÁBIO DE CASTRO PAIVA
sReFcireliái2000
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4 ,e^ ^

W
dà Comissão de Constituição e

VER. bELSO JATENE
RELATOR

17- RELCOM

17- 144812004

Fonn n"zs-

PARECER N°

i

Folhn n"z-5 --- c

Processo n° g45165-
Fábio de Castro Paiva
Reg. 11.120 (3/_,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16- 0965/2004

/2004 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0845/03

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos
.1N

Rodrigues, que visa dispor sobre o Fundo Municipal Para Realização - de
Festejos Populares — FMRFP, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura,
que tem como objetivo criar condições financeiras e de gerenciamento de
recursos destinados à realização de festejos e eventos que exPiirriàm a'
cultura popular e tenham alta significação simbólica para a população
paulistana, promovidos ou apoiados pelo Poder Público Municipal.

Tal Fundo Municipal terá duração indeterminada, natureza contábil e gestão
autônoma a cargo da Secretaria Municipal de Cultura, constituindo receita do
Fundo Municipal para a Realização de Festejos os recursos provenientes da
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156, II, da CF, com redação
dada pela Emenda Constitucional n° 29 de 13 de setembro de 2000, na
proporção de 5% de todo valor arrecadado na rubrica do item 60 da lista de
serviços arrolados na tabela da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002.

A matéria não encontra óbice legal, estando amparada nos arts. 13, inciso 1,

37, capuz', 191 e 193, todos da lei Orgânica do Município de São Paulo.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.
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Secretario

Ao NRbre Veread

WaK, UrC

r I À Nobre VereadoraedUE

.Para relatar.
.40

I
st• 'o- AT,;, ir) - rzçáo Pública.
Av or,15

ft,
11 ,,./

-ar
4117r, a'nsi} d-stila lfão ède 8 dias, rioso

igo • do Ri.
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FA8i0 L)E CAS	 PAIVA
RF 11.120
Seertário

Recebido na Comissão de
Administração Pública
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do processo n° Cl -	 »2 /	 / 200.;?.	 (a)

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. Encerrado com e-32 V-4f 	 fls.

Arquivado em 	 /	 / 200

O Func.°	 Ç-7

Una LeUlica Maria Gumauskas
Documentalista

RF. 100.927
SGP.33

4nara AuzicOali

Papel para informação rubricado com folha n° 	

Lina Angefiba Maria Gumauskas
Documentalista

RF. 100.927
SGP.33
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CÂMARA MUNICIPAL DE !?:(69AL)4. .FOr A
SGP-33

pular Atjáthiliguel
er do PL

Folho n° Fp2j.,,..do Processo
flOØJsØe C7,3 

DEFERIDO
* D8 4 2006	 *IREQUERIMENTO 13 - RDS

13- 0198/2006

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos
regimentais e em cumprimento ao § 2° do Artigo 275 do
Regimento Interno desta Edilidade, seja desarq uivada a

propositura Projeto de Lei n° 0845/03 de autoria do Vereador
Antonio Carlos Rodrigues.
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Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 6
do processo n.°	 54-‘  de 2003 	 / 03 / .-ec,a•  (a) 	

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

io )0,1/4-s og'

Ângela , r
4-1,.........„,:.

din Andreoni
Subsecretária e Apoio Legislativo

SGP-2
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4nara ArnkØa Ide Jdo tA711‘

Papel para informação rubricado com folha n° 	

do processo n° 01-0845 / 2003 	 13/03/2006

À SGP.2 - Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13-0198/2006, segue o presente expediente,

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 13 de março de 2006.

UL-	 4.-1."-Q -
Viviane Ferreira Pó

Supervisora

"A—jr-j. lk

ZIDO FERREIRA
RF 101.075

SGP-33

N GE L A penIN ANDRÉONI
Sebsecretátin 45(1. ApOko LegigIetisPo

SGP-2
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Recebido na Comissão de
Administração PúbHca
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CÂMARA MUMCPAL DE SÃO PAULO
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Folha n° jg- do

Procegso ge1003
Hé)to HácisKi Takehashi
Reg. 11123 	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16-0551/2006

PARECER N 2	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N2 845/03.

De acordo com o projeto em tela, o referido Fundo será vinculado à
Secretaria Municipal de Cultura e terá como objetivo criar condições financeiras e
de gerenciamento de recursos destinados à realização de festejos e eventos que
exprimam a cultura popular e tenham alta significação simbólica para a população
paulistana, promovidos ou apoiados pelo Poder Público municipal.

O Fundo mencionado terá duração indeterminada, natureza contábil
e gestão autônoma a cargo da Secretaria Municipal de Cultura. Caberá ao
Secretário Municipal de Cultura dirigir o Fundo, podendo estabelecer e delegar a
funcionários da Secretaria Municipal de Cultura para o seu gerenciamento e a sua
operacionalização. A fiscalização e o acompanhamento da gestão do Fundo
caberão ao Conselho Municipal de Cultura Popular, órgão colegiado a ser
instituído por lei específica de iniciativa do Chefe do Poder Executivo municipal.

Constituirão receita do Fundo Municipal Para a Realização de
Festejos Populares:

I - recursos provenientes da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156,
III, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n2
29 de 13 de setembro de 2000, na proporção de 5% (cinco por cento) de todo
valor arrecadado na rubrica do item 60 da lista de serviços arrolados na tabela da
Lei n2 13.476, de 30 de dezembro de 2002;
II - recursos provenientes de transferências feitas pela União, pelo Estado e por
outros municípios para festejos e eventos de natureza conjunta;
III - recursos provenientes de transferências e doação de instituições públicas e
privadas, nacionais, estrangeiras e internacionais;
IV - contribuições, donativos e legados de pessoas físicas e jurídicas, de direito
público ou privados, nacionais, estrangeiras e internacionais;
V - receitas de eventos realizados com a finalidade específica de auferir recursos;
VI - outras receitas.

Todos os recursos destinados ao Fundo ora instituído deverão ser
contabilizados como receita orçamentária municipal, em rubrica específica do
Fundo, a ele alocadas dotações na lei orçamentária, obedecendo sua aplicação
às normas gerais de direito financeiro.

As receitas previstas nos incisos deste artigo serão repassadas pela
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, após sua arrecadação,
mediante depósito em conta corrente específica da Secretaria Municipal de
Cultura / Fundo Municipal Para Realização de Festejos Populares, em
percentuais definidos na Lei Orçamentária Anual, de acordo com as disposições

17- RELCOM
17- 4055/2006

De autoria do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, o presente
projeto cria o Fundo Municipal Para a Realização de Festejos Populares —
FMRFP.
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PAULO

Sala da Comis7 de Administração Pública, em

1.

Presidente

1
 Folha n° —0/— do

PrOCM90 3447°3
i HO3io Hid*trijs4oneeN

t 2E2-11- 1 -23 „LkY,..._ . I ,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

constitucionais.

Os recursos do Fundo Municipal para a Realização Festejos
Populares - FMRFP serão aplicados, dentre outras despesas:

I - no financiamento total ou parcial de festejos e eventos de natureza popular;
II - no pagamento de vencimentos, salários, gratificações, remuneração de
serviços e encargos de pessoal e de recursos humanos da Secretaria Municipal
de Cultura - SMC, quando do desenvolvimento de festejos e eventos de natureza
popular bem como no pagamento de servidores de outras secretarias, de outros
municípios e de outras esferas de governo, pertencentes à administração direta
ou indireta, quando no desempenho de atividades ligadas a festejos e eventos
populares promovidos em conjunto ou com a colaboração da Secretaria Municipal
de Cultura;
III - na aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos
necessários para a realização de festejos e eventos populares;
IV - na concessão de auxílios e subvenções para o desenvolvimento de festejos e
eventos de natureza popular;
V - no atendimento de despesas de caráter urgente e inadiável, necessárias à
realização de festejos e eventos populares.

De acordo com a justificativa, objetiva-se instituir um Fundo
Municipal que, a partir de fontes diversas, possa auxiliar o Poder Público na
realização de festejos e eventos populares, possibilitando o fortalecimento dessas
manifestações culturais.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público,
motivo pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo expofflo, o parecer.

11
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11,	
Claudinho - Presidente	 Carlos Gian nazi - Relator

Folhuto
nO 

Mènk:a n:s4r(paiva

Câmara Municipal de São Paulo

16 - PAR

16- 1163/2006
PARECER N°	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 845/2003.

De autoria do Nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, visa a proposta
dispor sobre o fundo municipal para realização de festejos populares.

•	 A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade às fls
23.

No mérito, já há manifestação favorável da Comissão de Administração
Pública às fls. 28 e 29.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência,
entende que a matéria deve prosperar, uma vez que cuida da contemplação do
fomento de proteção subsidiária à realização de importantes eventos de
manifestação de cunho cultural, tão importantes para a construção de conhecimento,
entretenimento e preservação da memória do povo em geral.

Em face do exposto, favorável é nosso parecer.

Sala da Comisq -à\o de Educação, Cultura e Esportes, 	 0$ lo c) )0C

)

/7. FREI.,
17. 6132/;70446

CECE/MAS
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Ao Ne'-ire Vereador / A Nobre Vereadora
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Publicada no MÁRIO CHCLAL

Corriissrli
6 Cif r,

Washmgton O. Viana
Assistente Nilamentar

Rn-1QQ,.812.‘,

Segue ----z----luntado	 ,nesta data

Doeurriento.	o papz: de mformação

Rubridedo____-_-=_ (gol) foiha	 na	

Êrri 1 I- II	 e)2

WashIngton O. Vmna
Assistente, Parlamentai.

Reg. 100.812 "di
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,.)	 a.	 I	
_.

!Preceeso n° EL1,51b:ç
;‘,Al2z!,-,;.ngtc.In O. Viana
Reg. 100.812

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PÁ

Folha n° 3 I 	 do

Presidente -

Relator

PARECER N9.

16 - PAR
16- 1750/2006

DA COMISSAO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 845/2003

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, visa

dispor sobre a instituição do Fundo Municipal Para Realização de Festejos Populares.

O mencionado fundo tem o objetivo de criar condições financeiras e de gerenciamento

de recursos destinados à realização de festejos e eventos que exprimam a cultura popular e

tenham alta significação simbólica para a população paulistana, promovidos ou apoiados

pelo Poder Público Municipal. O fundo mencionado terá duração indeterminada, natureza

contábil e gestão autônoma a cargo da Secretaria Municipal de Cultura, podendo estabelecer

e delegar funcionários da própria secretaria para o seu gerenciamento e a sua

operacionalização. A fiscalização e o acompanhamento da gestão do fundo caberão ao

Conselho Municipal de Cultura Popular, órgão colegiado a ser instituído por lei específica de

iniciativa do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de

sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 3 ///06

17- RELCOM
17- 2372/2006

M
at

ér
ia

 P
L 

84
5/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



SG P-2	 --

So Pauto, 0-1/ o> `

Tect.11,. Parlamentai

Seq ue(rn)iuntado(s), nesta
d3ta, docurne.nto(s) e folha dc,
informação rubricados sob

5 Em  O 1 oJ rac?fr) 
Ass:

‘„ern.rfiTsd e

----7-11VidTréjcnijco°sA
R.F: 10.940

OtTlattuiveeiro

M
at

ér
ia

 P
L 

84
5/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



CÂMARA MUNKIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  3J

do processo n.° 01 -  0 g9 5-  de 2003	 05/01/2009 (a) j

cflatia cyosé oliveita

Técnico Administrativo
RF 10940

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

-Arrn7eidá-Leite
Supkrvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângel	 ordin Andreo-ni
Secret" a de Apoio Legislativo

SGP - 2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 32
do processo 01-845 de 2003 23/01/2009

Lina AGumauskas
RF 0Z927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 13/03/2006
Arquivado novamente em 23/01/2009
Com 32 fls.
O Funcionário

Lina Ak,4DYGumauskas
RF 100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP. M
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Segue(m) Junlado(s), nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
n°	 	 toMa de informaçõo
sob n°  "t°_	 N./  02- / 	

Jm"Istarto Ferreira
Assistente Parlamentar

RF 100,702
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Assistania Parlamentar
RF 100.702

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 00054/2009

•

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais
e em cumprimento ao § 2° do Artigo 275 do Regimento Interno
desta Edilidade, sejam desarquivadas as proposituras abaixo
relacionadas de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos
Rodrigues.

PL N o 318106
Proíbe no âmbito do Município de São Paulo, a instalação por

particulares, de lixeiras metálicas nos logradouros públicos municipais,
inclusive nas calçadas.

PL N o 155/07
Dispõe sobre a regulamentação da instalação_ e utilização de

cóberturas retráteis em estabelecimentos comerciais e de prestação de
serviços.

PL No 287107

Dispõe sobre a realização de exames oftalmológicos e
otorrinolaringológicas nos alunos da Rede Municipal deÈhsTrio7,-:------,_

PL N o 464/07
Dispõe sabre a organização do Sistdma

Planejamento, Gestão e Intervenções em áreas de risco.
Municipal7 de

PL N o 617/07	 -
Denomina Alça de acesso FAMÍLIA DELBONI — ligação da Av.

Abraão de Moraes ao Viaduto Matheus Torloni.
RECEB DC P-22

'o 6 FEV
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Assistente Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ISFM5f6

Folha n°	 Processo

ar4~

•

•

PL No 705/07
Mudança de Zoneamento da Av.João Castaldi / Av. dos

Eucaliptos — Moema.

PL N°706/07
Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os Agentes de Apoio —

Segmento Vigilância, a participarem do curso de segurança escolar.

PL N o 057/08
Altera a Lei no 13.885/04 (mudança de zoneamento da Rua

Bento de Andrade, entre a Av. República do Líbano e Av. Antonio
Joaquim Moura Andrade — Itaim Bibi)

PL N o 089/08
Altera a denominação da EMEI JARDIM NOVO SANTO AMARO,

localizada na Rua Monforte da Beira, 298 para EMEI ALICE ALVES
MARTINS.

PL N o 172108
Inclusão de logradouro público no quadro 04 AE, do livro XI,

centralidade linear de proteção ambiental, anexo a Lei n o 13.885/04
(Zoneamento).

PL N o 177/08
Denomina Praça Isalino Deoclides Pereira o espaço livre

existente na altura do n o 15 da Rua Cardoso Moreira — Jardim Olinda.

PL N o 179/08
Altera a denominação da Escola Municipal de Ensino Infantil

CEU CAMPO LIMPO, localizado na Av, Carlos Lacerda, 678 para EMEI
PROFESSORA LUIZA HELENA FERREIRA

PL N o 217/08
Acrescenta parágrafo 4 na Lei no 14.660/07 (contempla os

profissionais da educação infantil e creches conveniadas — Projeto dos
Vereadores ACR/NETINHO/PAULO FRANGE)
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José Roberto Ferrelra

CÂMARA MUNICIPAL DEAgt=r0

PL N o 235/08
Altera a denominação do CEI JARDIM MITSUTANI localizado

na Rua Marco de Canaveses, 35 para CEI PROFESSORA ALBERTINA
RODRIGUES SIMON

PL N o 302/08
Denomina Antonio José Xavier, o logradouro inominado

existente na altura do n0 390 da Rua Dr. José Silvio de Camargo -
Pedreira

PL N o 306/08
Altera a Lei n° 8211 de 06 de março de 1975 e demais

complementações para áreas educacionais

PL N o 331/08
Altera parágrafo 3° do art. 39 da Lei 13.637/03 — Jornada de

trabalho não poderá ultrapassar 02 horas ao dia.

PL N o 343/08
Denomina Praça Anísio Nunes de Almeida, o espaço livre

existente na confluência da Rua Onam Gomes de Sena com a Rua
Antonio de Jesus — 3d. Sandra

PL N o 344/08
Denomina Praça Henrique Waitman, o espaço livre existente na

altura do n0 500 da Rua Roberto Lorenz — Jd. Guedala.

PL N o 354/08
Dispõe sobre a participação de representante de ILUME em

reuniões do CONSEG

PL N o 362/08
Acrescenta incisos XIV e XV ao artigo 7° da Lei 14.223, de 26

de setembro de 2006, e dá outras providências (Altera a Lei Cidade
Limpa para Igrejas e Hospitais)
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CÂMARA MUNICIPAL DF-e,‘nIsiturnirb

PL N o 368/08
Altera a Lei no 14.485, para incluir o Dia Municipal do Braille, a

ser comemorado anualmente no dia 03 de setembro, e dá outras
providências.

PL No 372/08
Horário diferenciado de trabalho para os servidores públicos

que cumprem preceitos religiosos.

PL N o 423/08
Denomina Praça Edson dos Santos Gomes, o espaço livre

existente circundado entre a Rua Manuel Ribeiro de Azevedo, Av. Padre
Adolfo Kolping e Rua Francisco Martins — Zona Sul

PL N o 474/08
Denomina Praça Fedele Laviano, o espaço livre existente na

altura do n° 274 da Rua Jaime Rodrigues — Pedreira

PL no 518/08
Denomina Rua Ricardo Felipe Nicolau Kemmer, a VIELA 2

localizada entre as Ruas Serra das Estrelas e Serra das Vertentes —
Capão Redondo.

PL N o 566/08
Denomina Rua Orozimbo Rodrigues Paiva, o logradouro

inominado localizado na altura do no 2559 da Est.M Boi Mirim — Zona
Sul.

PL N o 567/08
Altera a denomina EMEI RECANTO CAMPO BELO para EMEI

PROFESSORA DIRCE Z BORGES DOS SANTOS

PL N o 578/08
Altera a Lei 13.885/04 - Plano Diretor — Planalto Paulista
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J696 Roberto remira'

CÂMARA MUNICIPAL DE MIM

PL N o 588/08

Altera a Lei 14.485, para incluir o Dia do Cerimonialista, a ser
comemorado anualmente no dia 29 de outubro.

PL N° 686/08
Altera a denominação do Clube da Cidade — CDC União

Uleromã para CDC Valmir da Rocha Pereira

PL N o 687/08

Denomina Travessa Orides Pereira o logradouro inominado
existente na Rua Nelson Lomanto— Campo Limpo

PDL N° 10/2005
Susta em todo os seus termos, o Decreto n° 45.731 de 22 de

fevereiro de 2005, e dá outras providências.( Ref. a alteração de
denominação e lotação dos cargos de provimento em comissão )

PL N° 383/2001
Dispõe sobre o aproveitamento de entulhos, através de

moagem.

PL N° 845/2003
Dispõe sobre o Fundo Municipal para realização de festejos

populares, e dá outras providências.

PL N° 61/2004
Institui o "Programa de Guia Turístico para jovens" no âmbito

do Município de São Paulo, e dá outras providências.

PL N° 38/2005
Altera redação de _artigo 6° da lei n° 13.720, de 9 de janeiro de

2004, e dá outras providências.

PL IP 557/2005
Denomina Rua José Paixão de Oliveira o logradouro inominado

localizado no Jardim Kagohara — Zona Sul,
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CÂMARA MUNICIPAL DE SARÉMikaerrsár

Pana n°	 lkocesso

2-P',s=3

PL N° 753/2005
Dispõe sobre a oferta de horário escolar diferenciado aos

alunos, membros da Igreja Adventista do Sétimo Dia matriculados na
Rede Municipal de Educação, e dá outras providências.

PL N° 194/2006
Denomina Rua Hélio de Almeida Santos, a Rua 2, localizada no

• Jardim Panamericano Jaraguá.

PL N° 195/2006
Denominada Avenida Sargento Jorge Inácio de Paiva, a

Avenida 4 localizada no Jardim Panamericano — Jaraguá.

PL N° 423/2007
Denomina Avenida Doutor José kauffmann, a via de ligação da

Rua Itapaiúna com a Avenida Senador Otávio Mangabeira — Paraisópolis
-- Zona Sul.

PL No 178/2008
Institui os Mercados Populares Paulistanos — MPP. A serem

• construídos, instalados e geridos pelo Poder Público Municipal, nas áreas
mais periféricas do Município, com o objetivo de baratear o custo da
eliminação e da higiene da população mais carente, e dá outras
providências.

PL N°424/2008
Dispõe sobre a instalação e funcionamento de parques de

Diversão itinerantes no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

PIO N° 14/2001
Acrescenta artigo 160-A à Lei Orgânica do Município, dispondo

sobre normas da atividade econômica.
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Folho ric3	 Processo
no o/-0,Nrcie 	

et4.41111	 ééééé

As5.1,stents Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE SAG PAULO

•

PR N° 22/2007
Dispõe sobre a denominação de Sala Edith Levy, o espaço

existente no Saguão de Entrada do Palácio Anchieta, destinado ao
Atendimento dos Servidores Ativos e Inativos da Câmara Municipal de
São Paulo.

Sala das Sessões,

WreadorÁurélio Miguel
/LKterdo PR
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12009

CAIARA MUNICIPAL DE

Papel para informação, rubricado como folha n°  2/0 

do processo n°2 rde 200,3 ) / 1 2-- I e9--c,c5s (a) 	

José Roberto Perreira
Assisterrbe Parlamentar

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 RF 100.702
Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

SA0 PALJLOledif 	neetiV	 nal" Mn Itar

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

Ângelapordin Andreoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —   	 /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em,47.deõ 	 de 200".7

ak;
Viviane Ferreira Pó

Supervisora Arquivo Geral
SGP.33
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SAÍDA: ASS.:

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de
Análise Prévia das Proposituras.

1 6 MAR 2009

1111

: 4

•PÀ
ÃNGELA

Secretária
pRDIN ANDREONI
e Apoio Legislativo
SGP-2

• ,14	 r. • • 'V •	 ••

i-,, EGEB100 NA PROCURADORA DA CAMARA MU N iCIPl DE SÃO PAULO

I

r' SETOR DE PESQUSA E ASSESSORIA DE ANÁUV.-: PRC VIA DAS FROPOSIT1JRAS

EM )2/03/099, tl: s'O  hs

POR	 .

Sda).L UCP\UO

Efetuar pesquisa.

SP. O / O 2 /200 q .	 • d't

iscPt)	 e To

CA-cduied,'1

N-butttkeÇ~
Marcela Faibo~lia

Procurddora Legislativa Supervisora
Setor de Pesquisa e Assessoria de Aná!ise PréviaOASIS!' n° 111.393
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Fo.a

Proc.8

Isis-E-Jaa" rto I ,,..'rigues
RF. 11 .21Y7

ise Pkévia

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N20845/03

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n2 13.476, de 30 de dezembro de 2002, que altera a legislação do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS e dá outras providências. A Tabela Anexa à Lei
descreve serviços que constituem fato gerador do ISS e prevê as alíquotas
correspondentes.

- Lei n2 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a legislação do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza.Em seu art. 1 2 , códigos 19 e 19.01, prevê como fato gerador
do imposto os Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria,
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de
títulos de capitalização e congêneres. Em seu art. 16, com a redação das Leis n 9s 14.256/06
e 14.668/08, estabelece as alíquotas para o cálculo do valor do imposto.

- Decreto n9 50.500, de 16 de março de 2009, que aprova a Consolidação da Legislação
Tributária do Município de São Paulo

Cópias das Leis e do Decreto acima referidos acompanham a presente informação.

SGP 21
Para prosseguimento.

São Paulo, 2 de setembr de 2009

Procurador Legislativ - Set de Pesq.
O B/SP 7.816

sé Lu zievjr—

14(5.i~a-,040--
Marcella Falbo GE4acagia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Paládo Anchieta- Viaduto Jacarei, 100 	 o Paulo - St) CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaraap.gov.br
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 13476

Total de referências : 1

Jsis Dti ..zrteP . ir gues
RF. 1L7\

•	 Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

•

1/1
Título: LEI N o 13.476 30/12/2002 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Altera a legislaçao do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, e da outras

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N o 671/2002 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n o 44.022/2003 - Regulamenta o art. 25 desta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga as Leis n os 8.193/1974, 8.212/1975, os arts. 4 0 e 6 0 da Lei n o 8.327/1975, os arts.
1 0 a 3 o e 5 o a 11 da Lei n o 9.121/1980, a Lei n o 9.200/1980, os arts, 7 0 e 8 0 da Lei no
9.804/1984, o art. 6 o da Lei n o 10.423/1987, a Lei n o 10.822/1989 e os arts. 15 e 16 da Lei
n o 13,092/2000;
Lei n o 13.701/2003 - Art. 23 - Revoga os pars. 5 0 e 6 0 do art. 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei n°14.125/2005 - Revoga os arts. 5 0 , 6 0 , 7 0 , 80 , 26 e 28 desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 14.256/2006 - Revoga os §§ 1 0 e 2 0 do art. 17 desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 14.449/2007 - Revoga o art. 18-A desta Lei.; (ver documento)
Lei n o 14.865/2008 - Revoga o art. 25 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n o 43.836/2003 - Aprova o Regulamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza.

Alterações: Lei 13.701/2003 - Altera o inciso II do "caput" do art. 13, o art. 14 e o "caput" do art. 25,
todos desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.125/2005 - Altera os arts. 11 e 14 e acrescenta art. 18-A a esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.256/2006 - Altera os arts. 14 e 18 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.865/2008 - Art. 5 0 - Altera o "caput" e o §2 0 do art. 27 desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N o 13,476, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 671/02, do Executivo)

Altera a legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e dá
outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de dezembro de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Os artigos 20 e 4°, da Lei n o 10.423, de 29 de dezembro de 1987, passam a
vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 2° - 	
Parágrafo único - As importâncias fixas previstas na Tabela em anexo serão atualizadas na
forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro
de 2000."
"Art. 4° - Sempre que os serviços a que se referem os itens 1, 4, 7, 24, 51, 87, 88, 89, 90 e
91, da relação consignada pelo artigo 1°, forem prestados por sociedades de profissionais, o
Imposto devido será calculado mediante a multiplicação da importância anual de R$
1.200,00 (um mil e duzentos reais) pelo número de profissionais habilitados, sócios,
empregados ou não, que prestem serviços em nome da sociedade, embora assumindo
responsabilidade pessoal nos termos da lei aplicável.
§ 1° - As sociedades a que se refere o "caput" são aquelas cujos profissionais habilitados,
sócios, empregados ou não, sejam pessoas físicas, não consideradas como tais as firmas
individuais, habilitadas ao exercício da mesma atividade profissional, dentre as especificadas
nos itens mencionados no "caput", e que prestem os serviços de forma pessoal, em nome
da sociedade.
§ 20 - Não são consideradas sociedades de profissionais as que:
I - tenham como sócio pessoa jurídica;
II - sejam sócias de outra sociedade;
III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados profissionalmente os
sócios;
IV - tenham sócio que não preste serviço pessoal em nome da sociedade, dela participando
tão-somente para aportar capitai ou administrar;
V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços.
§ 3° - Quando não atendido qualquer dos requisitos fixados no "caput" e no parágrafo 1° ou
quando se configurar qualquer das situações descritas no parágrafo 2°, o Imposto será
calculado com base no preço do serviço, mediante a aplicação da alíquota correspondente
fixada pela Tabela em anexo.
§ 40 - A importância anual prevista no "caput" será atualizada na forma do disposto no
artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei n 0 13.105, de 29 de dezembro de 2000."
Art. 2° - A Tabela a que se referem o artigo 2°, o "caput" do artigo 3° e o parágrafo 3° do
artigo 40 , da Lei n 0 10.423, de 29 de dezembro de 1987, passa a ter sua redação na forma
da Tabela em anexo.
Art. 3° - O parágrafo 2° do artigo 1° e o artigo 2°, da Lei n 0 11.085, de 6 de setembro de
1991, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1° - 	
§ 2° - Para os fins do disposto no "caput", considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto
a 1 0 de janeiro de cada exercício, exceto no primeiro ano em que iniciada a prestação de
serviço, quando considerar-se-á ocorrido na data de início de atividade.
Art. 2° - O Imposto de que trata o artigo 1 0 , calculado nos termos dos artigos 3° e 4°, da
Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, poderá ser recolhido em até 10 (dez) parcelas,
na forma, prazos e condições regulamentares.
§ 1° - Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$
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50,00 (cinqüenta reais).
§ 2° - A importância prevista no parágrafo 10 será atualizada na forma do disposto no
artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei n 0 13.105, de 29 de dezembro de 2000."
Art. 4° - O artigo 14, da Lei n 0 8.809, de 31 de outubro de 1978, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 14 - Para retenção do Imposto, nos casos de que trata o artigo 13, o tomador do
serviço utilizará a base de cálculo e a alíquota previstos na legislação vigente."
Art. 50 - São responsáveis pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS, devendo reter na fonte o seu valor, os seguintes tomadores ou
intermediários de serviços estabelecidos no Município de São Paulo, em relação aos serviços
por eles tomados ou intermediados:
I - as operadoras de turismo, pelo Imposto incidente sobre os serviços dos quais resultem
remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários
estabelecidos no Município de São Paulo, pelas vendas de programas de turismo, passeios,
excursões e congêneres;
II - as instituições financeiras, pelo Imposto incidente sobre os serviços a elas prestados no
território do Município de São Paulo de:
a) limpeza, manutenção e conservação de imóveis;
b) vigilância ou segurança de pessoas e bens;
c) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do território do
município;
d) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados
do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados;
III - as sociedades seguradoras, pelo Imposto incidente sobre os serviços:
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes,
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos,
corretagens ou internnediações de seguro;
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados, realizados por
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
c) de regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros, de inspeção e avaliação de
riscos para cobertura de contratos de seguros e de prevenção e gerência de riscos
seguráveis, realizadas por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
IV - as sociedades de capitalização, pelo Imposto incidente sobre os serviços dos quais
resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou
intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens
ou intermediaçães de planos e títulos de capitalização;
V - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, pelo Imposto incidente sobre os
serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por eles pagos à Rede de Casas
Lotéricas e de Venda de Bilhetes, estabelecidas no Município de São Paulo, na:
a) distribuição e venda de bilhetes de loteria, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios
ou prêmios;
b) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos quaisquer, de contas ou
carnês, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os serviços correfatos à cobrança,
recebimento ou pagamento;
VI - as agências de publicidade e propaganda, peio Imposto incidente sobre os serviços de
produção em geral prestados por estabelecimento localizado no Município de São Paulo;
VII - os órgãos da administração pública direta do Município de São Paulo, bem como suas
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais
entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, pelo Imposto incidente sobre
os serviços a eles prestados no território do Município de São Paulo de:
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo;
b) limpeza e dragagem de rios e canais;
c) limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias públicas, parques e
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,==

RE., 111.267
61.3

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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.	 .
.	 .	 •	 .

. TABELA ANEXA INTEGRANTE À LEI N. 	 , DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002
-	 ALIQUOTAS *DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Descrição dos serviços
.

•	 •	 -	 •

Allquotas s/ o
preço do serviço

•	 (%)

Importâncias fixas,
por ano

•	 RS (reais)
1.

.
Médicos, inclusive análises clinicas, eletricidade médica, radioterapia, ultra-
sonografia, radiologia tomografia e congêneres

.
2,0 600,0(1

2.

•

Hospitais, clínicas, sanatórios, laboratórios de análises, ambulatórios, prontos-
socorros, manicômios, casas de saúde, de repouso e de recuperação e
congêneres	 . 2,0

•

3. Bancos de sangue, leite, pele, olhos, sêmen e congêneres 2,0 -
4.

•

Enfermeiros,	 obstetras; - ortópticos, 	 fonoaudiólogos,	 protéticos	 (prótese
dentária):	 .	 .
a) Enfermeiros (nivel superior) e fonoaudiólogos
b) enfermeiros, obstetras, ortópticos, protéticos (prótese dentária), que não
possuam nível superior

. ' 2,0 -

2,0

600,00

300,00
5. Assistência, médica e congêneres previstos nos itens I, 2 e 3 desta Lista,

prestados através de planos de .medicina de grupo, convênios, inclusive com
, empresas para assistência a empregados - . . 2,0

6. Planos de saúde, prestados por empresa que não esteja incluída no item 5 desta
Lista e que se cumpram através de serviços prestados por terceiros, contratadoS
pela empresa ou apenas pagos por esta, mediante indicação do beneficiário do
plano 2,0 -

7. Médicos veterinários 2,0 600,00
8. Hospitais veterinários, clínicas veterinárias e congneres 2,0 -
9. Guarda, tratamento, adestramento, embelezamento, alojamento e congêneres,

relativos a animais 5,0 300,00
10, Barbeiros, cabeleireiros, manicuros, pedicuros, tratamento de pele, depilação e

congêneres	 , 5,0 -
II. Banhos, duchas sauna, massagens e congêneres 5,0 300,00
12. Varrição, coleta remoção e incineração de lixo 5,0 _
13. Limpeza e dragagem de portos, rios e canais 5,0 -
14. Limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias públicas,

parques e jardins:
a) Limpeza, manutenção e conservação de imóveis-
b) Limpeza, manutenção e-conservação de vias, parques e 'ardins públicos 	 .

•

2,0
5,0

-

15. Desinfecção, imunização, bigienização, desratização e congêneres 5,0 -
16. Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos e

biológicos 5,0 .
17. Incineração de resíduos quaisquer 5,0 .
18.. Limpeza de chaminés 5,0 -
19. Saneamento ambiental e congêneres 5,0 -
20. Assistência técnica 5,0
21. Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens

desta	 Lista,	 organização, 	 programação,	 planejamento,	 assessoria,
processamento de dados, consultoria técnica financeira ou administrativa

.
5,0

22. Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira
ou administrativa 5,0 _

23. Análises, inclusive de sistemas, exames, pesquisas e informações, coleta e
processamento de dados de qualquer natureza 5,0 -

24. Contabilidade,	 auditoria,	 guarda-livros,	 técnicos	 em	 contabilidade	 e
congêneres:
a) contabilidade, auditoria e congêneres, com nível superior
b) técnicos em contabilidade, guarda-livros e congêneres

5,0
5,0

600,00
300,00	 •

25. Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas 5,0	 • 600,00
26. Traduções e interpretações 5,0 600 00
27. Avaliação de bens .	 5,0 600,00
28. Datilografia, estenografia, expediente, seèretaria em geral e congêneres 5,0 150,00
29. Projetos, cálculos e desenhos técnicos de qualquer natureza 	 . 5 O 300,00
30. Aerofotogrametria (inclusive interpretação) tnapeamento e topografia -	 5,0 -
31. Execução por administração, empreitada, ou subernpreitada, de construção

civil, de obras hidráulicas e outras obras semelhantes e respectiva engenharia
consultiva, inclusive serviços auxiliares ou complementares 5,0 -

32. Demolição" 5,0 -
33.

.
Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e
congêneres 5,0 -

34. Pesquisa, perfuração, cimentação, perfilagem, estimulação e outros serviços
relacionados com a explora_ção e exploração de petróleo e gás natural 5,0 -

35. Florestamento e reflorestamento 5,0 -
36. Escoramento e contenção de encostas e serviços congêneres 5,0 _	 .
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37. Paisagismo, jardinagem e decoração	 •_ 5,0 -
38. Raspagem, calafetação, Polimento, lustração de pisos, paredes e divisórias 5,0	 • -

.39. Ensino, instrução, - treinamento, avaliação de conhecimentos, de qualquer grau
ou natureza: •

' a) ensino pré-escolar, 1" e 2? graus, inclusive.cursos profissionalizantes 2,0 300,00
b) cursos de graduaçào e seqüenciais - 5,0 600,00
c) pós-graduação, mestrado e doutorado . 5,0 • 600,00

• d) ensino das escolas de esportes, de ginástica, de natação, de judô, de danças e .
s demais atividades físicas regulares e permanentes. 2,0 300,00

e) demais serviços de ensino, cursos livres, instrução, treinamento e avaliação .
de conhecimentos	 . 5,0 300,00

40. Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e
' congêneres	 .	 .	 . 5,0 -
41. Organização de festas e recepções - "buffet" 5,0 -
42. Administração de bens e negócios de terceiros e de consórcios 5,0
43. Administração de fundos mútuos 5,0
.44. Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros e de

de previdência privada_Planos 5,0 300 00
45. Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos quaisquer 5,0	 - 300,00
46. Agenciamento, corretagem ou interrnediação de direitos da propriedade .

industrial, artística ou literária •	 5,0 • 300,00
47. Agenciamento,	 corretagem	 ou intermediacão • de	 contratos	 de franquia

("franchise") e de faturamento "factoring") 5,0 300,00
48. Agenciamento, organização, promoção e execução de programas de turismo,

passeios, excursões, guias de turismo e congêneres 5,0 300,00
49. Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens	 móveis (inclusive

propaganda e publicidade) e imóveis não abrangidos nos itens 44, 45, 46 e 47 5,0 300,00
50. Despachantes e comissários de despachos 5,0 300,00
51. Agentes da propriedade industrial 	 • 5,0 600,00
52. Agentes da propriedade artística ou literária 5,0 600,00
53. Leilão 5,0 600,00
54. Regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros; inspeção e avaliação

de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de
riscos seguráveis, prestados por quem não seja o próprio segurado ou
companhia de seguro	 ' -

55. Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de
. qualquer esécie	 . 5,0 -

56. Guarda e estacionamento de veículos automotores terrestres .. 5,0 -
57. Vigilância ou segurança de pessoas e bens 2,0 -
58. Transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou valores, dentro do território

do Município 5,0 -
59. Diversões públicas:
.	 ' a) cinemas (inclusive autocines), "taxi-dancings" e congêneres 5,0 •	 _

b) bilhares, boliches, corridas de animais e outros jogos 5,0 ..

c) exposições com cobrança de ingressos . 5,0	 • -

d)bailes; "s•hows", festivais, recitais e congêneres, inclusive espetáculos que
sejam também transmitidos, mediante compra de direitos para tanto, pela

•

televisão ou pelo rádio 5,0 -
e) jogos eletrônicos	 —	 .
ft competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a
participação do espectador, inclusive a venda de direitos à transmissão pelo

5,0 -

rádio ou pela televisão 5,0 -
g) execução de músiea,.individualmente oupor conjuntos 5,0 -

60. Distribuição e vendas de:
a) pules ou cupons de apostas 5,0
b) bilhetes de loteria, cartões, sorteios ou prêmios 5,0 -

, c) bingos 10,0
61. Fornecimento de música, mediante transmissão por qualquer processo, para

vias públicas ou ambientes fechados 5,0 -
62. Gravação e distribuição de filmes e videoteipes 5 O -
63. Fonografia ou gravação de sons ou ruídos, inclusive trucagens, dublagens e

mixagem sonora 5,0 -
64. Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução

e trucagem, inclusive elaboração de filmes de natureza publicitária executada
pelas produtoras cinematográficas 5,0 -

65. Produção para terceiros, mediante ou sem encomenda prévia, de espetáculos,
entrevistas e congêneres 5,0

66. Colocação de tapetes e cortinas, com material fornecido pelo usuário final do
serviço 5,0 -

67. Lubrificação;	 limpéza	 e	 revisão	 de	 máquinas,	 veículos,	 aparelhos	 e
equipamentos 5,0 -

M
at

ér
ia

 P
L 

84
5/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 63



fo;:.2
Free,

181 '3 DIW:.

RFT. 1 1,

1-
68. Conserto, restauração, manutenção e conservação de máquinas, veículos,

motores, elevadores ou de quaisquer objetos 5,0 -
69. Recondicionamento de motores 5,0
70. Recauchutagem ou regeneração de pneus para o usuário final. • 5,0 -	 .

71.
'

Recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem,
secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento,
plastificaçâo e congêneres,. de objetos não destinados à industrialização ou
comerciálização 5,0

.

-
72. Lustração de bens móveis quando o serviço for prestado para usuário final do

objeto lustrado	 . -
73. Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, prestados ao

usuário final do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido 5,0 _
74. Montagem industrial, prestada ao usuário final do serviço, exclusivamente coin

material por ele fornecido
•
5,0

.

75. Cópia ou reprodução por quaisquer processos, de documentos e outros papéis,
plantas ou desenhos 5,0

•
-

76. Composição gráfica,	 fotocomposição, clicheria, 	 zincografia,	 litografia	 e
fotofitogiafia •	 , 5,0 -	 -

. 77.
,

ço/ocação ide, mplduras,e afins, encadernação, gravação e douraçâo de livros,
revistas e,cormeneres	 . 5,0 •	 150,00

78. Locação de bens móveis: 	 .
a).arrendamento mercantil ("leasing")	 .
.6) àeritais ;eri,M)os"de locação	 -	

. "	 2,0
5,0

-
-

79. Funerais-	 ,,-	 •	 .	 • 5,0
80. Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto

aviamento 5,0 • -
81. Tinturaria e lavanderia 5,0 -
82. Taxidermia 5,0 150,00
83. Recrutamento, agenciamento, seleção, colocação ou fornecimento de mão-de-

obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados do prestador do
serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados:
a)	 Recrutamento, agenciamento e seleção de mão-de-obra
b)	 Colocação , ou • fomecimerito	 de	 mão-de-obra,	 mesmo	 em	 caráter'
temporário, inclusive por empregados do prestador do serviço ou por
trabalhadores avulsospor ele contratados

5,0

2,0

.

-

-
84. Propaganda e' publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de

campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e
demais materiais publicitários

.	 .

5,0 -
85, Veiculação e divulgação de textos, desenhos e outros materiais de publicidade,

por qualcpier meio -	 5,0 -
86.

,

Serviços	 portuários e aeroportuários; , utilização	 de porto	 ou aeroporto;
atracação; capatazia; armazenagem interna, externa e especial; suprimento de
água, serviços e acessórios . movimentação de mercadoria fora do cais

.

5,0
87. Advogados 5,0 600,00
88: Engenheiros, arquitetos, urbanistas e agrônomos 5,0 600,00
89. Dentistas 5,0 600,00
90. Economistas	 . 5,0 600,00
91. Psicólogos 5,0 600,00
92., Assistentes Sociais	 • 5,0 600,00
93. Relações Públicas 5,0 600,00
94.
•

'

Cobranças e recebimentos por conta de terceiros, inclusive direitos autorais,
protestos de titulos, sustaçâo de protesto, devolução de títulos não pagos,
manutenção de dtulos vencidos, fornecimento de posição de cobrança ou
recebimento e outros serviços correlatos de cobrança ou recebimento 5,0

.
-

95. Instituições	 financeiras	 autorizadas	 a	 funcionar	 pelo	 Banco	 Central:
fornecimento de talão de cheques; emissão de cheques administrativos;
transferência de fundos; devolução de ' cheques; sustaçâo de 'pagamentos de
cheques; ordens de pagamento e de crédito, por ' qualquer meio; emissão .e
renovação	 de' cartões	 magnéticos;	 consultas	 em	 terminais 'eletrônicos;
pagamentos por conta de terceiros, inclusive os feitos fora do estabelecimento;

.elaboração de ficha cadastral; aluguel de cofres; fornecimento de 2.° via de
avisos de lançamento e de extrato de conta; emissão de carnês

.

6,0

.

-
96. - Transporte de natureza estritamente municipal: 	 .

o) transporte de escolares.	 , .
b) transporte de pessoas, por qualquer meio, dentro do território do Municfpio

2,6'
- •	 5,0

-
.

97. Comunica ôes telefônicas de um ara outro a ,arelho dentro do Muniei,io 5 O .
98. Hospedagem em hotéis, motéis, pensões e congêneres (o valor da alimentação,

quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza) 5 O -

99. Distribui ao de bens de terceiros em re .resenta do de , nal, uer natureza .5 O 300,00
,	 .	 .

.	 •
100. Fornecimento de trabalho qualificado ou não, não especificado nos demais

itens:	 • .	 •
a) trabalho braçal'
b) trabalho artístico 	 •
c) trabalho qualificado
d) trabalho de nível superior

.

2,0
2,0
2,0
5,0

150,00
300,00
300,00
600,00

101. Exploração de rodovia mediante cobrança de preço dos usuários, envolvendo
execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para
adequação de capacidade e segurança .de trânsito, operação, monitoração,
assisténcia aos usuários e outros definidos em contratos, atos de concessão ou
de permissão ou em normas oficiais 5,0

.	
.

-	 .
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Alterações:
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Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 13701

Total de referências : 1

LEI N 0 13.701 24/12/2003 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Altera a legislaçao do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
Projeto de Lei N o 879/2003 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto n° 46.597/2005 - Regulamenta o par. 9° do art. 9 0 desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 46.598/2005 - Regulamenta os arts. 9 0A e 9°B desta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 50.535/2009 - Regulamenta o disposto no art. 14-A desta Lei, introduzido pela Lei
n o 14.865/2008, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei n o 14.865/2008 - Revoga o §9° do art. 9 0 desta Lei, acrescido pela Lei n o 14.042/2005;
revoga ainda os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o inciso I do "caput" do art. 15 desta
Lei. (ver documento)
Lei 14.042/2005 - Introduz modificações no art. 9 0 e acrescenta o art. 9 0-A a esta Lei.; (ver
documento)
Lei 14.125/2005 - Altera os arts, 6°, 7°, 9°, 9°A e 10 desta Lei.; (yer q.ocumento)
Lei 14.256/2006 - Altera os arts. 9°, 9°A, 13, 14 e 16 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.668/2008 - Altera o art. 16 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.865/2008 - Art. 6 0 - Altera o inciso II do "caput" e o §4 0 do art. 9 0 e o §2° do art. 10;
Art. 7 0 - Acrescenta o art. 14-A a esta Lei. (ver documento)
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LE1 N o 11701, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei n o 879/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do
Legislativo)

Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
FATO GERADOR E INCIDÊNCIA
Art. 1 0 - O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador
a prestação de serviços constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a
atividade preponderante do prestador:
1 - Serviços de informática e congêneres.
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas.
1.02 - Programação.
1.03 - Processamento de dados e congêneres.
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos.
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.
1.06 - Assessoria e consultoria em informática.
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e
manutenção de programas de computação e bancos de dados.
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.
2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres.
3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.
3.02 - Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios virtuais,
"stands", quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos,
parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios
de qualquer natureza.
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso,
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de
qualquer natureza.
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.
4.01 - Medicina e biomedicina.
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia,
ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres.
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde,
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres.
4.04 - Instrumentação cirúrgica.
4.05 - Acupuntura.
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.
4.07 - Serviços farmacêuticos.
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e
mental.
4.10 - Nutrição.
4.11 - Obstetrícia.
4.12 - Odontologia.
4.13 - Ortóptica.
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17.20 - Estatística.
17.21 - Cobrança em geral.
17.22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção,
gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em
geral, relacionados a operações de faturização ("factoring").
17.23 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres.
18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de
riscos seguráveis e congêneres.
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção
e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de
riscos seguráveis e congêneres.
19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos,
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de
títulos de capitalização e congêneres.
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria,
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.
20 - Serviçosportuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários,
ferroviários e metroviários.
20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de
passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação,
serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de
movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e
congêneres.
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de
aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de
mercadorias, logística e congêneres.
20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de
passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres.
21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
22 - Serviços de exploração de rodovia.
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos
usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção,
melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação,
monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos
de concessão ou de permissão ou em normas oficiais.
23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.
23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e
congêneres.
24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners,
adesivos e congêneres.
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual,
banners, adesivos e congêneres.
25 - Serviços funerários.
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de
capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros
paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros
adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres.
25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.
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XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no
caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista do
"caput" do artigo 10;
XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços
descritos pelo subitem 16.01 da lista do "caput" do artigo 10;
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de
estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo
subitem 17.05 da lista do "caput" do artigo 10;
XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento,
organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.09 da
lista do "caput" do artigo 10;
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no
caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista do "caput" do artigo 10.
§ 1 0 - No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista do "caput" do artigo
1 0 , considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada Município em
cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de
qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem
ou permissão de uso, compartilhado ou não.
§ 2 0 - No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do "caput" do
artigo 1 0 , considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em cada Município
em cujo território haja extensão de rodovia explorada.
§ 3 0 - Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto no local do estabelecimento
prestador nos serviços executados em águas marítimas, excetuados os serviços
descritos no subitem 20.01 da lista do "caput" do artigo 10.
Art. 4 0 - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte
desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que
configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as
denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de
representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.
§ 1 0 - A existência de estabelecimento prestador que configure unidade econômica ou
profissional é indicada pela conjugação, parcial ou total, dos seguintes elementos:
I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos próprios
ou de terceiros necessários à execução dos serviços;
II - estrutura organizacional ou administrativa;
III - inscrição nos órgãos previdenciários;
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos;
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica de
atividade de prestação de serviços, exteriorizada, inclusive, através da indicação do
endereço em impressos, formulários, correspondências, "site" na internet, propaganda
ou publicidade, contratos, contas de telefone, contas de fornecimento de energia
elétrica, água ou gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto.
§ 2 0 - A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado habitual ou
eventualmente fora do estabelecimento não o descaracteriza como estabelecimento
prestador para os efeitos deste artigo.
§ 3 0 - São, também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde forem
exercidas as atividades de prestação de serviços de diversões públicas de natureza
itinerante.
Art. 50 - Contribuinte é o prestador do serviço.
CAPÍTULO III
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA
Art. 60 - Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida nota fiscal, cuja
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial.
Art. 7 0 - o tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura
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de Serviços, ou outro documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja
prevista em regulamento ou autorizada porregime especial.
§ 10 - O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS, e deve reter e recolher o seu montante, quando o prestador:
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços, ou
outro documento exigido pela Administração, não o fizer;
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços, Nota Fiscal-Fatura de Serviços,
ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer:
a) recibo de que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua
inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do
serviço prestado, o nome do tomador do serviço e o valor do serviço;
b) comprovante de que tenha sido recolhido o Imposto correspondente ao exercício
anterior, salvo se inscrito posteriormente;
c) cópia da ficha de inscrição.
§ 2° - O responsável de que trata o parágrafo 1°, ao efetuar a retenção do Imposto,
deverá fornecer comprovante ao prestador do serviço.
Art. 8° - Para a retenção do Imposto, nos casos de que trata o artigo 7°, o tomador do
serviço utilizará a base de cálculo e a alíquota previstos na legislação vigente.
Art. 9° - São responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS, desde que estabelecidos no Município de São Paulo, devendo reter na
fonte o seu valor:
I - os tomadores ou intermediários de serviços provenientes do exterior do País ou
cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País;
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, quando tomarem ou
intermediarenn os serviços:
a) descritos nos subitens 3.04, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.17,
11.02, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 1°, a elas prestados dentro do
território do Município de São Paulo;
b) descritos nos subitens 7.11 e 16.01 da lista do "caput" do artigo 1°, a elas
prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços
estabelecidos fora do Município de São Paulo;
III- as instituições financeiras, quando tomarem ou intermediarem os serviços de
coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou
valores, a elas prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de
São Paulo;
IV - as sociedades seguradoras, quando tomarem ou intermediarem serviços:
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes,
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos
agenciamentos, corretagens ou intermediações de seguro;
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados, realizados por
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
c) de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros, de inspeção e avaliação
de riscos para cobertura de contratos de seguros e de prevenção e gerência de riscos
seguráveis, realizados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São
Paulo;
V - as sociedades de capitalização, quando tomarem ou intermediarem serviços dos
quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores
ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos,
corretagens ou intermediações de planos e títulos de capitalização;
VI - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, quando tomarem ou
intermediarem serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por eles
pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes estabelecidas no Município de
São Paulo, na:
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a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos quaisquer, de contas ou
carnês, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os serviços correlatos à
cobrança, recebimento ou pagamento;
b) distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules
ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de
capitalização e congêneres;
VII - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município
de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades
de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União,
pelos Estados ou pelo Município, quando tomarem ou intermediarem os serviços de:
a) limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e
congêneres, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo;
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou
valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de
São Paulo;
VIII - as empresas concessionárias, subconcessionárias e permissionárias de serviços
públicos de energia elétrica, telecomunicações, gás, saneamento básico e distribuição
de água, quando tomarem ou intermediarem os serviços a elas prestados no Município
de São Paulo, por terceiros, por elas contratados, para o desenvolvimento de
atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a
implementação de projetos associados, nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei Federal
no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, observado o disposto no artigo 30;
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual
e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou intermediarem
serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus
agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos
agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios;
X - as empresas administradoras de aeroportos e de terminais rodoviários, quando
tomarem ou intermediarem os serviços de coleta, remessa ou entrega de
correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
XI - os hospitais e prontos-socorros, quando tomarem ou intermediarem os serviços
de:
a) tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos
no Município de São Paulo;
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou
valores, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de
São Paulo;
XII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, quando tomar ou intermediar
serviços prestados por suas agências franqueadas estabelecidas no Município de São
Paulo, dos quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas.
§ 1 0 - Os responsáveis de que trata este artigo podem enquadrar-se em mais de um
inciso do "caput".
§ 20 - O disposto no inciso II do "caput" também se aplica aos órgãos da
administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São Paulo, bem
como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista,
concessionárias e permissionárias de serviços públicos e demais entidades controladas
direta ou indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município de São Paulo.
§ 3 0 - O Imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou
regulamentar, deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada no
artigo 16, sobre a base de cálculo prevista na legislação vigente.
§ 40 - Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se referem o
"caput" e o parágrafo 3 o , fica o responsável tributário obrigado a recolher o Imposto
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integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida,
neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços.
§ 5° - Para fins de retenção do Imposto incidente sobre os serviços descritos nos
subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1°, o prestador de
serviços deverá informar ao tomador o valor das deduções da base de cálculo do
Imposto, na conformidade da legislação, para fins de apuração da receita tributável,
consoante dispuser o regulamento.
§ 6 0 - Quando as informações a que se refere o parágrafo 5° forem prestadas em
desacordo com a legislação municipal, não será eximida a responsabilidade do
prestador de serviços pelo pagamento do Imposto apurado sobre o valor das deduções
indevidas.
§ 7 0 - Caso as informações a que se refere o parágrafo 5 0 não sejam fornecidas pelo
prestador de serviços, o Imposto incidirá sobre o preço do serviço.
§ 8° - Os responsáveis de que trata este artigo não poderão utilizar qualquer tipo de
incentivo fiscal previsto na legislação municipal para recolhimento do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS relativo aos serviços tomados ou intermediados.
Art. 10 - Sem prejuízo do disposto no artigo 7 0 , os responsáveis tributários ficam
desobrigados da retenção e do pagamento do Imposto, em relação aos serviços
tomados ou intermediados, quando o prestador de serviços:
I - for profissional autônomo;
II - for sociedade constituída na forma do parágrafo 1° do artigo 15;
III - gozar de isenção, desde que estabelecido no Município de São Paulo;
IV - gozar de imunidade;
V - for microempresa, assim definida pela legislação municipal em vigência, por
ocasião da prestação do serviço e durante o período em que gozar do direito ao
incentivo;
VI - for microempresa estabelecida no Município de São Paulo e enquadrada no
Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES, instituído
pela Lei Federal n 0 9.317, de 5 de dezembro de 1996, por ocasião da prestação do
serviço e enquanto vigente o convênio de adesão celebrado entre a União e a
Prefeitura do Município de São Paulo.
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá
exigir que o prestador dos serviços comprove seu enquadramento em uma das
condições previstas nos incisos do "caput", na conformidade do regulamento.
Art. 11 - A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na hipótese de
retenção indevida ou maior que a devida de Imposto na fonte recolhido à Fazenda
Municipal, pertence ao responsável tributário.
Art. 12 - Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do Imposto não estão
dispensados do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação
tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a esse
regime, na conformidade do regulamento.
Art. 13 - É responsável solidário pelo pagamento do Imposto:
I - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde se realizou a
obra, em relação aos serviços constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista
do "caput" do artigo 1°, quando os serviços forem prestados sem a documentação
fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do Imposto pelo prestador;
II - o locador do imóvel onde são prestados os serviços de diversões, lazer,
entretenimento, ou de venda de carteias referentes a sorteios na modalidade bingo,
quando o locatário não puder ser identificado.
CAPITULO IV
BASE DE CÁLCULO E ALIQUOTAS
Art. 14 - A base de cálculo do Imposto é o preço do serviço, como tal considerada a
receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução, excetuados os descontos

M
at

ér
ia

 P
L 

84
5/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 71



rA-;"3
P me, t'r

I9is Duarte 1--(
11.7CrU

KjueS

ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição.
§ 1° - Na falta desse preço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o
corrente na praça.
§ 2° - Na hipótese de cálculo efetuado na forma do parágrafo 1°, qualquer diferença
de preço que venha a ser efetivamente apurada acarretará a exigibilidade do Imposto
sobre o respectivo montante.
§ 3° - O preço mínimo de determinados tipos de serviços poderá ser fixado pela
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico em pauta que reflita o corrente
na praça.
§ 4° - O montante do Imposto é considerado parte integrante e indissociável do preço
referido neste artigo, constituindo o respectivo destaque nos documentos fiscais mera
indicação de controle.
§ 5° - Inexistindo preço corrente na praça será ele fixado:
I -pela autoridade fiscal, mediante estimativa dos elementos conhecidos ou apurados;
II - pela aplicação do preço indireto, estimado em função do proveito, utilização ou
colocação do objeto da prestação do serviço.
§ 6° - Quando os serviços descritos nos subitens 3.03, 7.02, 7.04, 7.05, 7,15, 7.16 e
7.17 da lista do "caput" do artigo 1° forem prestados no território de mais de um
Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da
ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza,
ao número de postes, ou à área ou extensão da obra, existentes no Município de São
Paulo.
§ 7° - Quando forem prestados os serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05,
7.15 e 7.19 da lista do "caput" do artigo 1°, o Imposto será calculado sobre o preço do
serviço deduzido das parcelas correspondentes:
I - ao valor dos materiais incorporados ao imóvel, fornecidos pelo prestador de
serviços;
II - ao valor das subempreitadas já tributadas pelo Imposto, exceto quando os serviços
referentes às subempreitadas forem prestados por profissional autônomo.
§ 8° - Quando forem prestados os serviços de venda de pules referentes a apostas em
corridas de cavalos ou venda de carteias referentes a sorteios na modalidade bingo, o
Imposto será calculado sobre o montante arrecadado com a venda das pules ou das
carteias deduzidos, respectivamente, os rateios ou os prêmios distribuídos.
§ 9° - Na prestação dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do "caput" do
artigo 1°, o Imposto devido ao Município de São Paulo será calculado sobre a receita
bruta arrecadada em todos os postos de cobrança de pedágio da rodovia explorada,
dividida na proporção direta da extensão da rodovia explorada dentro do território do
Município de São Paulo.
Art. 15 - Adotar-se-á regime especial de recolhimento do Imposto:
I - quando os serviços descritos na lista do "caput" do artigo 10 forem prestados por
profissionais autônomos ou aqueles que exerçam, pessoalmente e em caráter privado,
atividade por delegação do Poder Público, estabelecendo-se como receita bruta mensal
os seguintes valores:
a) R$ 800,00 (oitocentos reais), para os profissionais autônomos ou aqueles que
exerçam, pessoalmente e em caráter privado, atividade por delegação do Poder
Público, cujo desenvolvimento que exija formação em nível superior;
b) R$ 400,00 (quatrocentos reais), para os profissionais autônomos que desenvolvam
atividade que exija formação em nível médio;
c) R$ 200,00 (duzentos reais), para os profissionais autônomos que desenvolvam
atividade que não exija formação específica;
II - quando os serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13,
4.14, 4.16, 5.01, 7.01 (exceto paisagismo), 17.13, 17.15, 17.18 da lista do "caput" do
artigo 1°, bem como aqueles próprios de economistas, forem prestados por sociedade
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constituída na forma do parágrafo 1 0 deste artigo, estabelecendo-se como receita
bruta mensal o valor de R$ 800,00 (oitocentos reais) multiplicado pelo número de
profissionais habilitados.
§ 1° - As sociedades de que trata o inciso II do "caput" deste artigo são aquelas cujos
profissionais (sócios, empregados ou não) são habilitados ao exercício da mesma
atividade e prestam serviços de forma pessoal, em nome da sociedade, assumindo
responsabilidade pessoal, nos termos da legislação específica.
§ 2° - Excluem-se do disposto no inciso II do "caput" deste artigo as sociedades que:
I - tenham como sócio pessoa jurídica;
II - sejam sócias de outra sociedade;
III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados
profissionalmente os sócios;
IV - tenham sócio que delas participe tão-somente para aportar capital ou administrar;
V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços.
§ 3° - Os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do "caput" deste
artigo ficam dispensados da emissão e escrituração de documentos fiscais.
§ 4° - Para os prestadores de serviços de que tratam os incisos I e II do "caput" deste
artigo, o Imposto deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada
no artigo 16, sobre as importâncias estabelecidas nos incisos I e II do "caput" deste
artigo.
§ 5° - As importâncias previstas nos incisos I e II do "caput" deste artigo serão
atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único da Lei n o 13.105,
de 29 de dezembro de 2000.
§ 60 - Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este artigo, no que couber,
as demais normas da legislação municipal do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS.
Art. 16 - O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota
de 5 % (cinco por cento) para os serviços descritos na lista do "caput" do artigo 1°,
salvo para os seguintes serviços, em que se aplicará a alíquota de 2% (dois por
cento):
I - serviços descritos nos itens 4 e 5 da lista do "caput" do artigo 10;
II - serviços descritos nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 11.02, 11.03, 12.05, 13.04,
15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do artigo 10;
III - serviços de limpeza, manutenção e conservação de imóveis (inclusive fossas);
IV - serviços descritos no subitem 8.01 (exceto ensino superior) da lista do "caput" do
artigo 1°, inclusive ensino profissionalizante;
V - serviços de transporte de escolares;
VI - serviços de corretagem de seguros.
Parágrafo único - O valor do Imposto para os serviços de administração de fundos
quaisquer será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de 2,5% (dois e
meio porcento).
CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 17 - A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do
"caput" do artigo 1° desta lei é isenta do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza
- ISS quando destinada a obras enquadradas como Habitação de Interesse Social -
HIS, nos termos do inciso XIII do artigo 146 da Lei n 0 13.430, de 13 de setembro de
2002.
Art. 18 - O artigo 70 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 70 - Os documentos fiscais, os livros fiscais e comerciais, bem como os
comprovantes dos lançamentos neles efetuados são de exibição obrigatória à
Administração Tributária, devendo ser conservados até que ocorra a prescrição dos
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LEI No 14.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n o 552/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como
dispositivos das Leis n o 8.645, de 21 de novembro de 1977, n o 14.094, de 6 de
dezembro de 2005, n o 14.096, de 8 de dezembro de 2005, n o 14.107, de 12 de
dezembro de 2005, e no 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências
correlatas.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT

Art. 1 0 . Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT,
destinado ao pagamento de débitos tributários, constituídos ou não, não inscritos na
dívida ativa, relativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças.
§ 1 o . Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários:
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo;
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados.
§ 20 . Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua
aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no PAT quando constituídos pela
Administração.
Art. 20 . O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante
requerimento, conforme dispuser o regulamento.
§ 10 . Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão consolidados tendo por
base a data da formalização do pedido de ingresso no PAT.
§ 20 . Os débitos tributários não constituídos, incluídos no parcelamento por opção do
sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso no
PAT.
§ 30 . O Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por contribuinte, o número
máximo de parcelamentos em aberto.
Art. 3 0 . A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o reconhecimento dos
débitos tributários nele incluídos e a desistência automática de eventuais impugnações
e recursos apresentados no âmbito administrativo.
Art. 40 . Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT, reconhecendo a
procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas será reduzido em:
I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para apresentação da
impugnação; ou
II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso da análise da
impugnação ou no prazo para apresentação do recurso ordinário.
Art. 5 0 . Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento incidirão atualização
monetária e juros de mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da
formalização do pedido de ingresso no PAT.
Art. 60 . Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os
seguintes parâmetros:
I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 18
(dezoito) parcelas;
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Art. 22. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe,
acompanhará, na falta de lei específica, a legislação pertinente ao IPTU.
Art. 23. Fica o Executivo autorizado a encaminhar legislação específica para imóveis
utilizados habitualmente para prática de turfe para o exercício de 2007.
Art. 24. A partir do exercício de 2007, o valor unitário de metro quadrado de terreno
aplicado para o cálculo do valor venal do terreno nos termos da Lei n 0 10.235, de 16
de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para os imóveis
construídos utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de qualquer
dos padrões do tipo 2 da Tabela V da mesma lei.
Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o valor-limite especificado
no "caput" deste artigo, desde que essa atualização não supere a inflação do período.

CAPÍTULO III
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DIREITOS
REAIS SOBRE IMÓVEIS, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI-
IV

Art. 25. Os arts. 70, 90, 16, 19, 21 e 23 da Lei n 0 11.154, de 30 de dezembro de 1991,
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 70 . Para fins de lançamento do Imposto, a base de cálculo é o valor venal dos
bens ou direitos transmitidos, assim considerado o valor pelo qual o bem ou direito
seria negociado à vista, em condições normais de mercado.
§ 10 . Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que onerem o imóvel
transmitido.
§ 2°. Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ainda não pago pelo cedente será
deduzido da base de cálculo." (NR)
"Art. 90 . O valor da base de cálculo será reduzido:
	 "(NR)
"Art. 16. Observado o disposto no art. 15 desta lei, a falta de recolhimento ou o
recolhimento a menor do Imposto, pelo sujeito passivo, nos prazos previstos em lei ou
regulamento, ficam acrescidos de:
I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento),
por dia de atraso, sobre o valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte por cento),
desde que não iniciado o procedimento fiscal;

§ 3 0 . A multa a que se refere o "caput" deste artigo será calculada a partir do primeiro
dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do Imposto
até o dia em que ocorrer o efetivo pagamento.
§ 40 • A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no
caso de não-recolhimento do Imposto com esse acréscimo."
"Art. 19. Para lavratura, registro, inscrição, averbação e demais atos relacionados à
transmissão de imóveis ou de direitos a eles relativos, ficam obrigados os notários,
oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos a:
I - verificar a existência da prova do recolhimento do Imposto ou do reconhecimento
administrativo da não-incidência, da imunidade ou da concessão de isenção;
II - verificar, por meio de certidão emitida pela Administração Tributária, a inexistência
de débitos de IPTU referentes ao imóvel transacionado até a data da operação." (NR)
"Art. 21. 	
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infração ao disposto no
parágrafo único do art. 11 desta lei;
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela infração ao disposto nos
arts. 19 e 20 desta lei.
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LEI N 0 14.668, DE 14 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei n° 626/07, do Vereador José Ponce Neto - PSDB)
Institui a Política Municipal de Inclusão Digital, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 A Política Municipal de Inclusão Digital, o Sistema Municipal de Inclusão
Digital e o Fundo Municipal de Inclusão Digital constituem-se do planejamento de
atividades pró-ativas sistemáticas realizadas pelos centros de democratização de
acesso à rede mundial de computadores - Telecentros e de seu financiamento,
objetivando prestar apoio, informação e capacitação aos usuários das comunidades
menos favorecidas, em especial as em situação de vulnerabilidade social, com ações
que promovam habilidades e competências no uso da tecnologia digital, bem como
permitindo o ingresso na sociedade da informação, essencial para o pleno
desenvolvimento da cidadania.

•	
Da Política Municipal de Inclusão Digital

Art. 2 0 Para os efeitos desta lei entende-se como Política Municipal de Inclusão Digital
ações e políticas públicas que promovam a inclusão social, na busca pelos direitos e
exercício de saberes coletivos, no desenvolvimento de habilidades e competências
necessárias ao cotidiano, a partir do uso dos centros de democratização de acesso à
rede mundial de computadores.
Art. 3 0 A Política Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo proporcionar aos
usuários o acesso e capacitação na área de informática, tendo como premissa o
respeito à dignidade do cidadão paulistano.
Art. 4° São princípios da Política Municipal de Inclusão Digital:
I - universalidade;
II - acesso gratuito;
III - opção preferencial pelo software livre;
IV - acesso, capacitação e aperfeiçoamento em uso de tecnologia da informação;
V - participação social na implementação e gestão das atividades de inclusão digital;
VI - capacitação e formação profissional;
VII - expansão e disseminação da inclusão digital assegurando prioridade às áreas com
maior índice de vulnerabilidade social;
VIII - articulação sistemática com organizações não-gover-namentais e com os demais
órgãos da administração pública, inclusive de outras esferas de governo, visando apoio
e a inserção de programas e atividades relacionadas à inclusão digital;
IX - identificação de ações informais de inclusão digital e a busca de ações integradas.

Do Sistema Municipal de Inclusão Digital

Art. 5 0 O Sistema Municipal de Inclusão Digital tem por objetivo formular, planejar,
coordenar, viabilizar, implantar, acompanhar e fiscalizar as atividades dos centros de
democratização de acesso à rede mundial de computadores - Telecentros.
Art. 6° São atribuições do Sistema Municipal de Inclusão Digital:
I - implementar as diretrizes e metas da Política Municipal de Inclusão Digital;
II - realizar diagnóstico detalhado da Cidade de São Paulo identificando as áreas de
maior vulnerabilidade social;
III - acompanhar e fiscalizar a execução dos projetos, inclusive sob o aspecto
financeiro, referentes à Política Municipal de Inclusão Digital;
IV - fomentar e disseminar os princípios da Política Municipal de Inclusão Digital junto
às organizações não-governamentais e na administração pública;
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Art. 13. O art. 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com redação dada
pela Lei n o 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte
redação:
"Art. 16 	

III - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do "caput"
do art. 1°, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive instalação,
configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados;
IV - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do
art. 1°." (NR)

Das Disposições Gerais

Art. 14. As atividades oferecidas pelos centros de democratização de acesso à rede
mundial de computadores - Telecentros deverão ser abertas a qualquer pessoa,
independentemente da condição de sócio ou filiado a partidos políticos, associações,
entidades ou organizações de caráter associativo, religioso e de defesa de direitos,
observados os princípios da isonomia, decorrentes de sexo, orientação sexual, opção
religiosa, idade, etnia ou qualquer deficiência.
Art. 15. Com o propósito de avaliar a implementação da Política Municipal de Inclusão
Digital e as atividades do Sistema Municipal de Inclusão Digital, a administração
pública promoverá:
a) encontros, debates, oficinas sobre temas relacionados à inclusão digital;
b) (VETADO).
Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a:
I - estruturar o sistema municipal para o atendimento do que preconiza o art. 5° desta
lei, transferindo o disposto no inciso I do art. 5 0 do Decreto 46.856, de 26 de
dezembro de 2005;
II - constituir fundo municipal para o atendimento do que preconiza o art. 11.
Art. 17. O Poder Executivo regulamentará, no que couber, a presente lei, no prazo de
180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação.
Art. 18. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário, em especial o inciso II, alínea "b", do art. 6 o da Lei n o 11166, de 5 de
julho de 2001.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2008, 454° da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N o 14.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n o 552/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como
dispositivos das Leis n o 8.645, de 21 de novembro de 1977, n o 14.094, de 6 de
dezembro de 2005, n o 14.096, de 8 de dezembro de 2005, n o 14.107, de 12 de
dezembro de 2005, e n o 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências
correlatas.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT

Art. 1°. Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT,
destinado ao pagamento de débitos tributários, constituídos ou não, não inscritos na
dívida ativa, relativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças.
§ 1°. Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários:
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo;
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados.
§ 2°. Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua
aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no PAT quando constituídos pela
Administração.
Art. 2°. O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante
requerimento, conforme dispuser o regulamento.
§ 1°. Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão consolidados tendo por
base a data da formalização do pedido de ingresso no PAT.
§ 2°. Os débitos tributários não constituídos, incluídos no parcelamento por opção do
sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso no
PAT.
§ 3°. O Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por contribuinte, o número
máximo de parcelamentos em aberto.
Art. 3°. A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o reconhecimento dos
débitos tributários nele incluídos e a desistência automática de eventuais impugnações
e recursos apresentados no âmbito administrativo.
Art. 4°. Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT, reconhecendo a
procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas será reduzido em:
I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para apresentação da
impugnação; ou
II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso da análise da
impugnação ou no prazo para apresentação do recurso ordinário.
Art. 5°. Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento incidirão atualização
monetária e juros de mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da
formalização do pedido de ingresso no PAT.
Art. 6°. Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os
seguintes parâmetros:
I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 18
(dezoito) parcelas;
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§ 30 . Aplica-se o disposto no inciso X do "caput" deste artigo às declarações
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR)
"Art. 18. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação,
efetuando o pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação,
ou no prazo para apresentação de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido
em 25% (vinte e cinco por cento)." (NR)
Art. 31. Os arts. 9 0 , 9 0 -A, 13, 14 e 16 da Lei no 13.701, de 24 de dezembro de 2003,
com as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 90 	
VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem os serviços
aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem
de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio
aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e
congêneres, a elas prestados dentro do território do Município de São Paulo;
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual
e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou intermediarem
serviços:
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes,
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos
agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios;
b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica,
ambulatórios, pronto-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de sangue,
de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, a elas prestados por prestadores de
serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
	 " (NR)
"Art. 90 -A. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal
equivalente autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, para tomador
estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2,
3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e
17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13,
7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" do art. 10 desta
lei, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de
Finanças, conforme dispuser o regulamento.

§ 50 . A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de serviços
sejam responsáveis pela inscrição, em Cadastro Simplificado, dos prestadores de
serviços tratados no § 4 0 ." (NR)
"Art. 13. 	
II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando contratada
para executar as atividades correspondentes aos sorteios e exploração da casa de
bingo." (NR)
"Art. 14. 	
§ 10. (VETADO)"(NR)
"Art. 16. O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota
de:
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01,
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. 10;
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1 0 relacionados a limpeza, manutenção e
conservação de imóveis (inclusive fossas);
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1 0 relacionados a corretagem de
seguros;
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DECRETO N o 50.500, DE 16 DE MARÇO DE 2009
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 10 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a
Consolidação das Leis do Município de São Paulo relativas às seguintes matérias:
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN;
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração,
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT.
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto
n o 49.704, de 3 de julho de 2008.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de março de 2009, 456 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
SILVIO DIAS, Secretário Municipal de Finanças - Substituto
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de março de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Art. 24 da Lei n° 11.154, de
30/12/91, com a redação da
Lei n° 13.402, de 05/08/02.

Art. 25 da Lei n° 11.154, de
30/12/91. O valor disposto em
UFIR deverá ser convertido
em REAIS e corrigido nos
termos da Lei n° 13.105, de
29/12/00.

Art. 26 da Lei n° 11.154, de
30/12/91.

Art. 1. 0 da Lei n° 13.701, de
24/12/03.
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Art. 134. Não concordando o órgão fazendário municipal com o valor declarado do
bem transmitido, ou com os esclarecimentos, declarações, documentos ou
recolhimentos prestados, expedidos ou efetuados pelo sujeito passivo ou por terceiro
legalmente obrigado, instaurar-se-á o respectivo procedimento administrativo de
arbitramento da base de cálculo e aplicação das demais cominações legais.

Parágrafo único. O contribuinte poderá oferecer avaliação contraditória ao valor
arbitrado, na forma, condições e prazos regulamentares.

Art. 135. Não serão efetuados lançamentos complementares nem serão emitidas
notificações para pagamento de multas moratórias ou quaisquer acréscimos, quando
resultarem em quantias inferiores a 953,21% do valor da Unidade Fiscal de Referência
- UHR, vigente na data da sua apuração.

Art. 136. O procedimento tributário relativo ao imposto de que trata este Capitulo será
disciplinado em regulamento.

CAPÍTULO V

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza

Seção I

Fato Gerador e Incidência

Art. 137. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador
a prestação de serviços constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a
atividade preponderante do prestador:

1 — Serviços de informática e congêneres.

1.01 — Análise e desenvolvimento de sistemas.

1.02 — Programação.

1.03— Processamento de dados e congêneres.

1.04 — Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos.

1.05— Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.

1.06 — Assessoria e consultoria em informática.

1.07 — Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e
manutenção de programas de computação e bancos de dados.

1.08 — Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.

2— Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

2.01 — Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.

3 — Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres.

3.01 — Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.

3.02 — Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios virtuais,
"stands", quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos,
parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios
de qualquer natureza.
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17.23 — Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres.

18 — Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de
riscos seguráveis e congêneres.

18.01 — Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros;
inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e
gerência de riscos seguráveis e congêneres.

19 — Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos,
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de
títulos de capitalização e congêneres.

19.01 — Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria,
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.

20 — Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários,
ferroviários e metroviários.

20.01 — Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de
passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação,
serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de
movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e
congêneres.

20.02 — Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de
passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de
aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de
mercadorias, logística e congêneres.

20.03 — Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de
passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres.

21 — Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.

21.01 — Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.

22 — Serviços de exploração de rodovia.

22.01 — Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio
dos usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção,
melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação,
monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos
de concessão ou de permissão ou em normas oficiais.

23 — Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congéneres.

23.01 — Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e
congéneres.

24 — Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual,
banners, adesivos e congêneres.

24.01 — Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual,
banners, adesivos e congêneres.

25 — Serviços funerários.

25.01 — Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; aluguel de
capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros
paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros
adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres.

25.02 — Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.

25.03 — Planos ou convênios funerários.

25.04 — Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.
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Art. 151. A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na hipótese de
retenção indevida ou maior que a devida de imposto na fonte recolhido à Fazenda
Municipal, pertence ao responsável tributário.

Art. 152. Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do imposto não estão
dispensados do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação
tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a esse
regime, na conformidade do regulamento.

Art. 153. É responsável solidário pelo pagamento do imposto:

I — o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde se realizou a
obra, em relação aos serviços constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista
do caput do artigo 137, quando os serviços forem prestados sem a documentação
fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do imposto pelo prestador;

II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando contratada
para executar as atividades correspondentes aos sorteios e exploração da casa de
bingo.

Seção IV

Base de Cálculo

Subseção I

Disposições Gerais

Art. 154. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço, como tal considerada a
receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução, excetuados os descontos
ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição.

§ 1.0 Na falta desse preço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o
corrente na praça.

§ 2.° Na hipótese de cálculo efetuado na forma do § 1.°, qualquer diferença de preço
que venha a ser efetivamente apurada acarretará a exigibilidade do imposto sobre o
respectivo montante.

§ 3. 0 O preço mínimo de determinados tipos de serviços poderá ser fixado pela
Secretaria Municipal de Finanças em pauta que reflita o corrente na praça.

§ 4.° O montante do imposto é considerado parte integrante e indissociável do preço
referido neste artigo, constituindo o respectivo destaque nos documentos fiscais mera
indicação de controle.

§ 5.° Inexistindo preço corrente na praça será ele fixado:

I — pela autoridade fiscal, mediante estimativa dos elementos conhecidos ou apurados;

II — pela aplicação do preço indireto, estimado em função do proveito, utilização ou
colocação do objeto da prestação do serviço.

§ 6.° Quando os serviços descritos nos subitens 3.03, 7.02, 7.04, 7.05, 7.15, 7.16 e
7.17 da lista do caput do artigo 137 forem prestados no território de mais de um
Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão da
ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza,
ao número de postes, ou à área ou extensão da obra, existentes no Município de São
Paulo.

§ 7.° Quando forem prestados os serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15
e 7.19 da lista do caput do artigo 137, o imposto será calculado sobre o preço do
serviço deduzido das parcelas correspondentes:

I — ao valor dos materiais incorporados ao imóvel, fornecidos pelo prestador de
serviços; 

Art. 11 da Lei n° 13.701, de
24/12/03.

Art. 12 da Lei n° 13.701, de
24/12/03.

Art. 13 da Lei n° 13.701, de
24/12/03.

Com a redação da Lei n°
14.256, de 29/12/06.

Art. 14 da Lei n° 13.701, de
24/12/03.

DtAart?, ;--.49c.gues
EF.11:,)7 0.
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Art. 14-A da Lei n° 13.701, de
24/12/03, acrescido pela Lei
n.° 14.865/08.

Art. 54 da Lei n°6.989, de
29/12/66.

Com a redação da Lei n.°
14.125, de 29/12/05.

Art. 55 da Lei n.° 6.989, de
29/12/66, com a redação da
Lei n.° 9.804, de 27/12/84.

Com a redação da Lei n.°
14.125, de 29/12/05.

Art. 2.° da Lei n.° 9.804, de
27/12/84.

Art. 3.° da Lei n.° 9.804, de
27/12/84.

II - ao valor das subempreitadas já tributadas pelo imposto, exceto quando os serviços
referentes às subempreitadas forem prestados por profissional autônomo.

§ 8.° Quando forem prestados os serviços de venda de pules referentes a apostas em
corridas de cavalos ou venda de carteias referentes a sorteios na modalidade bingo, o
imposto será calculado sobre o montante arrecadado com a venda das pules ou das
carteias deduzidos, respectivamente, os rateios ou os prêmios distribuídos.

§ 9.° Na prestação dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do caput do
artigo 137, o imposto devido ao Município de São Paulo será calculado sobre a receita
bruta arrecadada em todos os postos de cobrança de pedágio da rodovia explorada,
dividida na proporção direta da extensão da rodovia explorada dentro do território do
Município de São Paulo.

Art. 155. A base de cálculo do imposto referente aos serviços descritos no subitem
21.01 da lista do caput do artigo 137 é o preço do serviço, como tal considerada a
receita bruta a ele correspondente, sem deduções, excetuados os descontos ou
abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição.

Art. 156. O preço dos serviços poderá ser arbitrado na forma que o regulamento
dispuser, sem prejuízo das penalidades cabíveis, nos seguintes casos:

I - quando o sujeito passivo não exibir à fiscalização os elementos necessários à
comprovação do respectivo montante;

II - quando houver fundada suspeita de que os documentos fiscais não refletem o
preço real dos serviços, ou quando o declarado for notoriamente inferior ao corrente na
praça;

III - quando o sujeito passivo não estiver inscrito na repartição fiscal competente.

IV - quando o sujeito passivo utilizar equipamento emissor de cupom fiscal - máquina
registradora (ECF) que não atenda aos requisitos da legislação tributária.

Subseção II

Regime de Estimativa

Art. 157. Quando o volume ou a modalidade da prestação de serviços aconselhar, a
critério da Prefeitura, tratamento fiscal mais adequado, o imposto poderá ser calculado
por estimativa, observadas as seguintes condições:

1-com base em dados declarados pelo contribuinte ou em outros elementos
informativos, parcelando-se mensalmente o respectivo montante, para recolhimento no
prazo e forma previstos em regulamento;

II - findo o exercício civil ou o período para o qual se fez a estimativa ou, ainda,
suspensa, por qualquer motivo, a aplicação do sistema de que trata este artigo, serão
apurados o preço efetivo dos serviços e o montante do tributo efetivamente devido
pelo contribuinte.

§ 1.° Findos os períodos aludidos no inciso II deste artigo, o imposto devido sobre a
diferença, acaso verificada entre a receita efetiva dos serviços e a estimada, deverá
ser recolhido pelo contribuinte, podendo o Fisco proceder ao seu lançamento de oficio,
tudo na forma e prazo regulamentares.

§ 2.° Quando a diferença mencionada no § 1. 0 for favorável ao contribuinte, a
Administração Tributária poderá efetuar sua restituição, conforme dispuser o
regulamento.

Art. 158. O enquadramento do contribuinte no regime de estimativa poderá, a critério
da autoridade competente, ser feito individualmente, por atividade ou grupo de
atividades.

Art. 159. A Administração poderá, a qualquer tempo e a seu critério, suspender a
aplicação do regime de estimativa, de modo geral, individualmente, ou quanto a
qualquer atividade ou grupo de atividades. 
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Art. 4.0 da Lei
27/12/84.

Art. 5.° da Lei
27/12/84.

Art. 6.° da Lei
27/12/84.

n.° 9.804,

n.° 9.804,

n.° 9.804,

de

de

de

Caput e inciso I do art. 15 da
Lei n° 13.701, de 24/12/03,
com a redação da Lei n°
14.865, de 29/12/08.

Art. 16 da Lei n° 13.701, de
24/12/03, com a redação da
Lei n° 14.256, de 29/12/06.

Proc. —44

fsis	 1
FZF. 11 c---=

Art. 160. A Administração notificará os contribuintes do enquadramento no regime de
estimativa e do montante do imposto respectivo, na forma regulamentar.

Art. 161. As impugnações e os recursos relativos ao regime de estimativa não terão
efeito suspensivo.

Art. 162. Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão, a critério da
autoridade competente, ficar desobrigados da emissão e escrituração da
documentação fiscal.

Subseção III

Regime Especial

Art. 163. Adotar-se-á regime especial de recolhimento do imposto quando os serviços
descritos nos subitens 4.01, 4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.16, 5.01, 7.01
(exceto paisagismo), 17.13, 17.15, 17.18 da lista do caput do artigo 137, bem como
aqueles próprios de economistas, forem prestados por sociedade constituída na forma
do § 1. 0 deste artigo, estabelecendo-se como receita bruta mensal o valor de R$
800,00 (oitocentos reais) multiplicado pelo número de profissionais habilitados.

§ 1.° As sociedades de que trata este artigo são aquelas cujos profissionais (sócios,
empregados ou não) são habilitados ao exercício da mesma atividade e prestam
serviços de forma pessoal, em nome da sociedade, assumindo responsabilidade
pessoal, nos termos da legislação específica.

§ 2.° Excluem-se do disposto neste artigo as sociedades que:

I — tenham como sócio pessoa jurídica;

II — sejam sócias de outra sociedade;

III — desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados
profissionalmente os sócios;

IV — tenham sócio que delas participe tão-somente para aportar capitai ou administrar;

V — explorem mais de uma atividade de prestação de serviços.

§ 3.° Os prestadores de serviços de que trata este artigo ficam dispensados da
emissão e escrituração de documentos fiscais.

§ 4.° Para os prestadores de serviços de que trata este artigo, o imposto deverá ser
calculado mediante a aplicação da aliquota determinada no artigo 164, sobre as
importâncias estabelecidas neste artigo.

§ 5.° As importâncias previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto no
artigo 2.° e seu parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000.

§ 6.° Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este artigo, no que couber,
as demais normas da legislação municipal do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS.

Seção V

Aliquotas

Art. 164. O valor do imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota
de:

I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:

a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 1103, 12.01,
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da lista do caput do artigo 137;

b) no subitem 7.10 da lista do caput do artigo 137 relacionados a limpeza, manutenção
e conservação de imóveis (inclusive fossas); 
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Com a redação da Lei n°
14.668, de 14/01/08.

Acrescido pela Lei n° 14.668,
de 14/01/08.

Art. 3.° da Lei n.° 8.809, de
31/10/78.

Art. 4.° da Lei n.° 8 809, de
31/10/78.

Art. 5.° da Lei n.° 8.809, de
31/10/78.

Art. 3.° da Lei n.° 11.085, de
06/09/91, com a redação da
Lei n°13.701, de 24/12/03.

§§	 3.° e 4.° do art. 5.° da
Lei n.° 8.809, de 31/10/78.

Art. 6.° da Lei n.° 8.809, de
31/10/78.

Fd1 '..)a,	 14h ..
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c) no subitem 10.01 da lista do caput do artigo 137 relacionados a corretagem de
seguros;

d) no subitem 12.07 da lista do caput do artigo 137 relacionados a balé, danças,
óperas, concertos e recitais;

e) no subitem 12.11 da lista do caput do artigo 137 relacionados à venda de ingressos
do Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1;

f) no subitem 16.01 da lista do caput do artigo 137 relacionados ao transporte público
de passageiros realizado pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ,
bem como aqueles relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi
(inclusive frota);

g) no subitem 14.01 da lista do caput do artigo 137 relacionados às atividades
desenvolvidas por sapateiros remendões que trabalhem individualmente e por conta
própria;

h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do caput do
artigo 137 relacionados, respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes
pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de esgotos e fossas e faxineiro,
jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador de
instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilógrafo, músico e artista
circense;

II - 2,5% (dois e meio por cento) para o serviço descrito no subitem 15.01 da lista do
caput do artigo 137 relacionado à administração de fundos quaisquer;

III - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do caput do
artigo 137, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive instalação,
configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados;

IV - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do caput do
artigo 137.

Seção VI

Cadastro de Contribuintes Mobiliários

Art. 165. O Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM será formado pelos dados da
inscrição e respectivas alterações promovidas pelo sujeito passivo, além dos
elementos obtidos pela fiscalização.

Art. 166. O contribuinte será identificado, para efeitos fiscais pelo respectivo número
no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, o qual deverá constar de quaisquer
documentos pertinentes.

Art. 167. A inscrição deverá ser promovida pelo contribuinte, em formulário próprio,
com os dados necessários à sua identificação e localização e à caracterização dos
serviços prestados ou das atividades exercidas.

§ 1. 0 Os contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS deverão
promover tantas inscrições quantos forem os seus estabelecimentos ou locais de
atividades.

§ 2.° Na inexistência de estabelecimento fixo, a inscrição será única pelo local do
domicílio do prestador de serviço.

§ 3.° O contribuinte deve indicar, no formulário de inscrição, as diversas atividades
exercidas num mesmo local.

§ 4.° A inscrição será efetuada na forma e nos prazos regulamentares.

Art. 168. Os dados apresentados na inscrição deverão ser alterados pelo contribuinte,
na forma e nos prazos regulamentares, sempre que ocorram fatos ou circunstâncias
que impliquem em sua modificação.

Parágrafo único. O disposto neste artigo deverá ser observado inclusive quando se
tratar de venda ou transferência de estabelecimento e de encerramento de atividade
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SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4

NOTAS TAOUIGRÁFICWV"ÉlitefigVIVA'
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA EREVISAD —

11Wproc.
SESSÃO: 062-SE	 DATA: 04/14'12.00/ 	 v

SrA5;istente	 lenta
RF 100.4

- "PL 845/2003, do Vereador ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR). Dispõe sobre

o Fundo Municipal para realização de festejos populares, e dá outras providências. FASE DA

DISCUSSÃO: 1 4 . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA

DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena - PT) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Chico Macena - PT) - A votos o PL 845/03. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]
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Papel para informação, rubricado como folha n2

"S"--  de 20  03	 05-/ ( i O 	 (a)do processo n. 2 O

À SGP-2

Sra. Secretária

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

A presente propositura foi aprovada em ia discussão e votação.

05/11/2009

-i4)k).2)..k.~5Djk
Lia de Alm ida Leite

Supervisora de Apoio ao Plenário
SGP - 21

Conferido.

05/11/2009

Ânge)árFai-r7 Andreoni
Secretári de Apoio Legislativo

SGP-2
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